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EDITAL DE ABERTURA Nº 003/2023, DE 31 DE JULHO DE 2023 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ/ES 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ/ES, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 37, inc. II da Constituição 
da República Federativa do Brasil, bem como, com base na legislação municipal vigente, notadamente as Leis nº 2.898/2006, 
2.897/2006 , 4.607/2023 4.155/2017 e suas alterações, por meio da Comissão Fiscalizadora instituída pelo Decreto nº 
44.618/2023 , torna pública a realização do Concurso Público nº 003/2023 da Prefeitura Municipal de Aracruz/ES para 
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva, mediante normas e condições estabelecidas neste edital. 

 

 

1.1. O Concurso Público será regido por este edital, seus anexos e eventuais retificações, sendo executado por meio do 
Instituto de Desenvolvimento e Capacitação - IDCAP. 

1.2. Todas as datas relativas ao presente Concurso Público deverão ser acompanhadas pelos candidatos no 
“Cronograma - Anexo I'' deste edital, sem prejuízo das alterações realizadas no cronograma e demais avisos publicados 
no site do IDCAP. 

1.3. O horário previsto para publicações será a partir das 17h, podendo ser alterado à critério exclusivo do IDCAP. 
1.4. A descrição das atribuições dos cargos consta no Anexo II deste edital. 

1.5. O conteúdo programático consta no Anexo III deste edital. 
1.6. Os itens deste edital, inclusive o “Cronograma - Anexo I'', poderão sofrer eventuais alterações ou atualizações 
enquanto não consumada a providência ou o evento que lhes disser respeito, circunstância que será publicada no site do 
IDCAP www.idcap.org.br, por meio de retificação do edital ou aviso. 

1.7. Toda menção a horário, neste edital, terá como referência o horário oficial de Brasília-DF. 
1.8. Todas as etapas deste Concurso Público poderão ser realizadas em qualquer dia da semana, útil ou não, com a 
prévia convocação dos candidatos. Não haverá segunda chamada para realização das etapas. O não comparecimento na 
data e horário estabelecidos implicará na eliminação automática do candidato. 

1.9. A inscrição do candidato implicará na concordância plena e integral com todos os termos deste edital e deverá ser 
realizada exclusivamente no site www.idcap.org.br. 

1.10. É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações relativas a este Concurso 
Público, no site www.idcap.org.br, não podendo por essas, a qualquer tempo ou esfera, alegar desconhecimento. 

1.11. O Concurso Público destina-se ao preenchimento das vagas indicadas neste edital, obedecida a ordem 
classificatória, durante o prazo de validade previsto para este certame. 

1.12. Todos os questionamentos e/ou solicitações relacionados ao presente edital deverão ser encaminhados ao 
Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC do IDCAP, por meio do Fale Conosco no site www.idcap.org.br ou e-mail 
atendimento@idcap.org.br. 

 

 

2.1. Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este edital por meio do endereço eletrônico 
www.idcap.org.br, de acordo com as instruções constantes na página do Concurso Público, nos prazos estipulados no 
“Cronograma - Anexo I” deste edital. 

2.2. Para requerer a impugnação, o impugnante deverá efetuar cadastro no endereço eletrônico do IDCAP, caso não 
seja cadastrado. 

2.3. O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item/subitem que será objeto de sua impugnação. 

2.4. Os pedidos de impugnação serão julgados pelo IDCAP. 
2.5. Da decisão sobre a impugnação não cabe recurso administrativo. 
2.6. As respostas às impugnações serão disponibilizadas, na área restrita do candidato, em um único arquivo, na data 
prevista no “Cronograma - Anexo I” deste edital. 

2.7. Impugnações referentes à retificação deste edital, quando e se houver, deverão ser realizadas no prazo de 48 horas, 
contados da data de publicação da retificação, através do e-mail atendimento@idcap.org.br, devendo indicar: 

a) O assunto deste e-mail: “Impugnação contra retificação n.º do edital correspondente; 
b) O item/subitem que será objeto de sua impugnação; 

c) Argumentação fundamentada. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
http://www.idcap.org.br/
http://www.idcap.org.br/
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://d.docs.live.net/e2e02060957f88ba/%C3%81rea%20de%20Trabalho/www.idcap.org.br
mailto:atendimento@idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
mailto:atendimento@idcap.org.br
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3.1. O cargo, o número de vagas, carga horária, remuneração e os requisitos são os seguintes: 

 
NÍVEL SUPERIOR 

C
Ó

D
 

 
 

CARGO 

 
VAGAS 
TOTAIS 

 
VAGAS 

AC¹ 

 
VAGAS 

PcD² 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANA 

L 

 
 

SALÁRIO 

 

PRÉ-REQUISITOS 

(À SEREM COMPROVADOS NA 
CONTRATAÇÃO) 

 
 
 
 

101 

 
 

Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Arquiteto 

 
 
 

 
01 + 
CR³ 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

30h 

 
 

R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo Conselho 
Regional de Classe, quando se 
tratarde profissão regulamentada 
e, quando necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 
 

102 

Auditor de 
Controle 
Interno – 
Engenharia 
Civil 

 
 

01 + 
CR³ 

 
 

01 

 
 

- 

 
 

30h 

 
 

R$ 5.084,83 

 
Curso Superior em Engenharia 
Civil com registro de classe 
atualizado. 

 
 
 
 

 
103 

 
 

Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Engenheiro 
Agrônomo 

 
 
 
 

01 + 
CR³ 

 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
30h 

 
 

 

R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo 
Conselho Regional de Classe, 
quando se tratar de profissão 
regulamentada e, quando 
necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 
 
 
 

 
104 

 

 
Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Engenheiro 
Ambiental 

 
 
 
 

01 + 
CR³ 

 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
30h 

 
 

 

R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo 
Conselho Regional de Classe, 
quando se tratar de profissão 
regulamentada e, quando 
necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 
 

 

105 

Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Engenheiro 
Civil 

 
 

03 + 
CR³ 

 
 

 

03 

 
 

 

- 

 
 

 

30h 

 

R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo 
Conselho Regional de Classe, 
quando se tratar de profissão 

3. DAS VAGAS 
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regulamentada e, quando 
necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 
 
 
 

 
106 

 
 

Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Engenheiro 
Florestal / 
Pesca 

 
 
 
 

01 + 
CR³ 

 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
30h 

 
 

 
R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo 
Conselho Regional de Classe, 
quando se tratar de profissão 
regulamentada e, quando 
necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 
 
 
 

107 

 
 

Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Engenheiro 
Mecânico 

 
 
 

 
01 + 
CR³ 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

30h 

 
 

R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo Conselho 
Regional de Classe, quando se 
tratarde profissão regulamentada 
e, quando necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 
 
 
 

108 

 
 

Técnico 
Municipal de 
Nível 
Superior - 
Engenheiro 
Químico 

 
 
 

 
01 + 
CR³ 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

30h 

 
 

R$ 2.354,16 + 
Lei Municipal 

4.607/23 
(produtividad 

e) 

Curso de Nível Superior completo 
de acordo com a área de atuação, 
reconhecido pelo MEC e registro 
atualizado no respectivo Conselho 
Regional de Classe, quando se 
tratarde profissão regulamentada 
e, quando necessário, Curso de 
Especialização, reconhecido pelo 
MEC. 

 

AC¹= Ampla Concorrência 
PcD² = Pessoa com Deficiência 

Cr³= Cadastro de Reserva 
 

 

4.1. Os candidatos, antes de realizarem a inscrição, devem se certificar que: 

a) conhece o edital, seus anexos e os métodos adotados em eventuais retificações; 

b) atende aos requisitos para participação nas etapas do concurso público, estabelecidos no presente Edital; 

c) possui plenas condições para execução das atividades do cargo. 

4.2. As inscrições para o concurso público estarão abertas no período previsto no “Cronograma - Anexo I” deste edital 
e deverão ser realizadas, exclusivamente, pela internet, no site www.idcap.org.br. 
4.3. O candidato, ao fazer sua inscrição, declara conhecer e aceitar todas as normas estabelecidas neste Edital, assim 
como aceitar que seus dados pessoais, sensíveis ou não sensíveis, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a 
efetiva execução do presente concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção previstos no edital de 
abertura, autorizando, expressamente, a divulgação de seu nome, número de inscrição, data de nascimento, notas e afins, 
em observância aos princípios da publicidade e da transparência, em consonância com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

4.4. Para inscrever-se, o candidato deverá: 

4. DAS INSCRIÇÕES 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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a) Acessar, via Internet, o site www.idcap.org.br e localizar a área destinada ao concurso público da Prefeitura 
Municipal de Aracruz/ES; 
b) Ler e estar de acordo com as normas deste edital; 

c) Preencher total e corretamente a Ficha de Inscrição e, em seguida, enviá-la de acordo com as respectivas instruções. 
4.5. Após o envio da ficha de inscrição, automaticamente será gerado o documento de pagamento do valor de inscrição, 
que deverá ser impresso e pago em qualquer agência bancária ou por meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade 
do candidato a impressão e guarda do comprovante de pagamento e do cartão de confirmação de inscrição. 

4.6. No ato da inscrição o candidato deverá optar pelo cargo que deseja concorrer conforme sua formação, podendo se 
inscrever para mais de um cargo. 

4.6.1. Caso seja verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada por um candidato para um mesmo turno de 
prova, o candidato deverá optar na data da Prova Objetiva por qual cargo pretende concorrer. Consequentemente, o 
candidato será considerado ausente para as provas relativas aos demais cargos, não cabendo reclamações posteriores nesse 
sentido, nem mesmo quanto à restituição de valores pagos. 
4.7. O valor correspondente à taxa de inscrição será conforme tabela abaixo: 

 

 

CARGO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Nível Superior R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) 

 

4.8. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de somente efetuar a inscrição 
e recolher o valor respectivo da inscrição após tomar conhecimento do disposto neste edital, seus anexos, eventuais 
retificações e avisos complementares, além de certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo. 

4.9. O IDCAP não aceitará inscrições, cujo pagamento for efetuado fora do prazo, ou de forma diversa do estipulado 
neste Edital, independente, se eventualmente, forem aceitas pelo banco ou afins. 

4.10. Não serão aceitos pagamentos efetuados com cheque. 
4.11. Será automaticamente cancelada a inscrição cujo pagamento seja devolvido por qualquer motivo e/ou não seja 
processado pela instituição bancária/operadora de cartão. 

4.12. O simples comprovante de agendamento bancário não será aceito como comprovante de pagamento. 

4.13. É de inteira responsabilidade do candidato guardar o boleto bancário e o comprovante de pagamento para futura 
conferência, em caso de necessidade. 

4.14. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado por meio de PIX, cartão de crédito (à vista) ou por boleto 
bancário, emitido pelo sistema do IDCAP no ato da inscrição do candidato, até a data prevista para vencimento, observado 
o horário do expediente da agência bancária. ATENÇÃO: a inscrição, via Internet, só será efetivada após a confirmação do 
pagamento até a data do vencimento constante no documento. O pagamento após a data de vencimento implica no 
CANCELAMENTO da inscrição. 

4.15. O candidato que efetivar sua inscrição por meio de cartão de crédito que, por qualquer motivo, obtiver 
estorno parcial ou integral do valor, terá sua inscrição automaticamente cancelada e será eliminado do certame. 

4.16. O pagamento do valor da inscrição após o vencimento, a realização de qualquer modalidade de pagamento que 
não seja pelas formas estipuladas neste Edital e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam no 
cancelamento da inscrição, sem devolução da importância paga, ainda que constatada em valor maior que o estabelecido 
ou pago em duplicidade. 

4.17. A inscrição somente será efetivada após a confirmação do pagamento. 

4.18. Quanto ao pagamento, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele 
registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo 
candidato no pagamento do referido boleto, PIX ou cartão de crédito, não serão aceitos, não cabendo reclamações 
posteriores neste sentido, tampouco a devolução de valores. 

4.18.1. O candidato poderá ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento do título em caixa eletrônico, 
Internet Banking, etc.) devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste Edital. 

4.19. Quanto ao pagamento, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele 
registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo 
candidato no pagamento do referido documento de pagamento não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores 
neste sentido, tampouco a devolução de valores. 
4.20. O candidato SOMENTE poderá efetuar o pagamento do valor da inscrição emitido pelo IDCAP, gerado ao término 
do processo de inscrição. 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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4.21. O beneficiário constante no meio de pagamento será IPAG PAGAMENTOS DIGITAIS LTDA (via PAGSEGURO 
INTERNET S.A.) ou IDCAP INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO. 
4.22. Não serão aceitos pagamentos recebidos por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência ou 
depósito em conta, depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, DOC, TED, ordem de pagamento, agendamento, 
condicionais e/ou extemporâneas, PIX fora do gerado pelo sistema do IDCAP através da inscrição, ou por qualquer outra via 
que não as especificadas neste edital. 
4.23. Não haverá restituição do valor pago referente à taxa de inscrição em hipótese alguma, salvo em caso de 
cancelamento do concurso público ou em razão de fato atribuível somente a Prefeitura Municipal de Aracruz/ES e/ou IDCAP. 

4.24. É vedada a transferência do valor pago pela inscrição para terceiros, para outra inscrição, para outro cargo ou para 
outro concurso público e/ou processo seletivo. 

4.25. Até o encerramento das inscrições, todos os candidatos inscritos poderão reimprimir, caso necessário, o documento 
de pagamento, que estará disponível na área do candidato, no endereço eletrônico www.idcap.org.br. 

4.26. O IDCAP e a Prefeitura Municipal de Aracruz/ES não se responsabilizam por inscrições não processadas por motivo 
de queda na transmissão de dados ocasionados por instabilidade, sinal fraco, dificuldades de acesso, ausência de sinal 
causada por problemas na rede de computadores, etc. 

4.27. O candidato será responsável por qualquer erro e/ou omissão detectados na Ficha de Inscrição, sendo que, caso 
seja feita qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, contrária às condições estabelecidas neste edital, o candidato terá 
sua inscrição cancelada e, em consequência, serão anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado, se 
houver constatação posterior. 

4.28. O candidato, ao fazer sua inscrição, aceita que no dia da realização das provas, etapas e/ou procedimentos, não 
será permitido a sua entrada ou permanência no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte, 
sob pena de eliminação do certame. 

4.29. A qualquer tempo, mesmo após o término do processo de seleção, o candidato que não comprovar os requisitos 
exigidos neste Edital será eliminado deste concurso público. 

4.30. As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério da Prefeitura 
Municipal de Aracruz/ES e/ou do IDCAP. 

4.31. A qualquer tempo, mesmo após o término do processo de seleção, poderão ser anuladas as inscrições, as provas, a 
nomeação, quando verificada falsidade em qualquer declaração, irregularidade nas provas e/ou informações fornecidas. 

4.32. Após a devida inscrição, o candidato transgênero (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, 
em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá solicitá-lo pelo e- 
mail atendimento@idcap.org.br durante o período de inscrição conforme cronograma - Anexo I. 

4.32.1. O candidato deverá preencher o formulário que será encaminhado pelo IDCAP após a solicitação, e - em prazo hábil 
- reencaminhar o documento preenchido, acompanhado de cópia de documento oficial de identificação e/ou cópia do 
registro do nome social. 

4.32.2. O requerimento será analisado com base nos documentos encaminhados, podendo ou não ser atendido. 

4.33. O candidato, no momento da inscrição, que necessite de atendimento especial para a realização das provas, 
observados os requisitos para participação de todas as etapas do certame e para o exercício do cargo previsto neste Edital, 
deverá formalizar o pedido, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, de acordo com o exposto neste Edital. 

4.34. O cartão de confirmação de inscrição estará disponível na área do candidato, no site www.idcap.org.br, sendo de 
responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção e guarda deste documento. 

4.35. O deferimento da inscrição do candidato no concurso público não pressupõe a garantia de realização e/ou 
aprovação nas etapas do certame ou a nomeação/convocação do candidato para o cargo, havendo necessidade de que o 
candidato atenda a todos os requisitos previstos neste Edital, bem como seja aprovado em todas as etapas do concurso 
público. 

 

 

5.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou das que 
vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público, desde que a função pretendida seja compatível com a deficiência 
que possuem, conforme estabelece o Decreto Federal nº 9.508/2018. 

5.2. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pela legislação, é 
assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em Concurso Público e/ou processo seletivo. 

5.2.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a 
posse na função para o qual pretende concorrer, devendo ser observada a compatibilidade das atribuições da função com 
a deficiência. 

5.3. O candidato, ao se inscrever como pessoa com deficiência, declara tacitamente que sua deficiência enquadra na 

5. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
mailto:atendimento@idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

5.4. O candidato que se declarar com deficiência deverá assinalar a opção correspondente no momento de inscrição e 
enviar/anexar digitalmente (upload) o laudo médico (documento original ou cópia autenticada em cartório) atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doenças - CID. 

5.5. O candidato que se declarar como pessoa com deficiência no ato da inscrição e não anexar o laudo médico será 
desconsiderado como tal e não poderá, posteriormente, alegar essa condição para reivindicar qualquer garantia legal no 
Concurso Público. 

5.6. O laudo médico deverá ser enviado em formato PDF, com, no máximo, 2 MB, exclusivamente no período previsto 
no Anexo I - Cronograma para solicitação de inscrição para vagas reservadas (PcD). 

5.7. O laudo deverá ser emitido por médico, preferencialmente digitado, contendo as seguintes exigências: 
a) ter data de emissão de até doze meses anteriores ao último dia de inscrição deste edital; 

b) constar nome completo do candidato; 

c) constar nome completo, número do registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e assinatura do médico 
responsável pela emissão do laudo; 
d) informar a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID 10), bem como a causa da deficiência; 

e) indicar, quando for o caso, a necessidade de uso de próteses ou adaptações; 

f) no caso de deficiente auditivo, o laudo deverá vir acompanhado do original do exame de audiometria recente, 
realizado até doze meses anteriores ao último dia das inscrições; 
g) no caso de deficiente visual, o laudo deverá vir acompanhado do original do exame de acuidade visual em AO 
(ambos os olhos), patologia e campo visual recente, realizado até doze meses anteriores ao último dia das inscrições. 
5.8. O laudo que não atender a todas as exigências contidas neste tópico não terá validade, ficando o candidato 
impossibilitado de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência. 

5.9. Não será aceito laudo médico enviado fora do prazo constante no Anexo I – Cronograma ou enviados por e-mail. 

5.10. As digitalizações ilegíveis ou parciais serão desconsideradas. 

5.11. É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se o laudo médico foi devidamente enviado para o sistema 
do IDCAP. 

5.12. Os termos deste capítulo apenas possibilitam ao candidato a inscrição como pessoa com deficiência, mas não 
isentam o mesmo de pagamento do valor da inscrição. 

5.13. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, indicando as 
condições de que necessita para a realização das provas, conforme legislação vigente. 

5.14. A classificação e aprovação do candidato não garantem a ocupação da vaga reservada às pessoas com deficiência, 
devendo, ainda, quando convocado, submeter-se a perícia médica, que será promovida pela Prefeitura Municipal de 
Aracruz/ES. 

5.14.1. A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação da deficiência do candidato classificado. 

5.15. O não cumprimento do disposto neste tópico, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à perícia 
acarretarão a perda do direito às vagas que forem destinadas aos candidatos com deficiência. 
5.16. O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer 
fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato. 

5.17. Conforme o estabelecido na legislação vigente, o candidato que não se enquadrar como pessoa com deficiência na 
perícia médica, caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público, continuará figurando apenas na lista de 
classificação geral da função, desde que se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada 
etapa, quando houver; caso contrário, será eliminado do certame. 

5.18. O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura participação 
automática na concorrência dessa modalidade, devendo o laudo passar por uma análise do IDCAP. No caso de 
indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência. 

5.19. A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos critérios adotados para 
os demais candidatos. 

5.20. As vagas destinadas aos candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência, se não providas por falta de 
candidatos ou pela reprovação em qualquer etapa do certame, serão preenchidas pelos candidatos da ampla concorrência, 
observada a ordem classificatória. 

5.21. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido, assim como não serão 
fornecidas cópias. 

5.22. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência será da seguinte forma: a primeira vaga destinada à pessoa 
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com deficiência será a 5ª vaga, a segunda será a 21ª, a terceira será a 41ª, a quarta será a 61ª e assim sucessivamente. 
 

 

6.1. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá, conforme prazo de 
período de inscrição “Cronograma - Anexo I'' deste edital, obrigatoriamente, assinalar no formulário de solicitação de 
inscrição os recursos especiais necessários, tais como: 

a) sala de fácil acesso; 
b) prova e folha de respostas ampliadas; 

c) ledor; 

d) transcritor; 
e) tempo adicional para realização da prova; 
f) intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras); 

g) entre outros determinados por lei. 

6.2. O candidato que necessitar de atendimento diferenciado por motivos religiosos deverá: 
a) Assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição; 

b) Enviar, via upload, a imagem da declaração da congregação religiosa a que pertence, em que conste o nome e 
número de seu CPF, atestando a sua condição de membro da referida congregação, com a devida assinatura do líder 
religioso, colocando o nome completo e sua função na congregação. 

6.3. O candidato que necessitar de prova ampliada, folha de respostas ampliada, ledor, transcritor, tempo adicional 
e/ou intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) ou outra necessidade especial/específica deverá anexar laudo 
médico, conforme itens abaixo, sob pena de não ter seu pedido atendido: 

a) ter data de emissão de até 12 (doze) meses anteriores ao último dia de inscrição deste edital; 
b) constar nome completo do candidato; 

c) constar nome completo, número do registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) e assinatura do médico 
responsável pela emissão do laudo; 

d) constar espécie e o grau ou nível de deficiência, em conformidade com o atendimento especial solicitado, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID 10), bem como a causa da 
deficiência; 

e) constar indicação, quando for o caso, da necessidade de uso de próteses ou adaptações; 

f) no caso de deficiente auditivo, o laudo deverá vir acompanhado do original do exame de audiometria recente, 
realizado até doze meses anteriores ao último dia das inscrições; 

g) no caso de deficiente visual, o laudo deverá vir acompanhado do original do exame de acuidade visual em AO 
(ambos os olhos), patologia e campo visual recente, realizado até doze meses anteriores ao último dia das inscrições. 

6.4. Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
nesse sistema, sendo a prova confeccionada neste formato. 

6.5. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar atendimento 
especial para essa finalidade, conforme previsto no tópico específico “da candidata lactante”. 

6.6. Caso o candidato possua alguma necessidade especial abrangida por lei não constante neste edital, esse deverá 
entrar em contato com o IDCAP, dentro do período estabelecido no “Cronograma - Anexo I'' para “solicitação de 
atendimento especial para prova”, pelo “fale conosco” (e-mail), no site www.idcap.org.br. 

6.7. Não será aceito laudo médico enviado fora do prazo constante no Anexo I – Cronograma ou enviados por e-mail. 

6.8. As digitalizações ilegíveis ou parciais serão desconsideradas. 

6.9. É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se o laudo médico foi devidamente enviado para o sistema 
do IDCAP. 

6.10. O deferimento ao candidato de atendimento especial para a realização da prova objetiva não garante o direito ao 
exercício da atividade fim do cargo escolhido no ato da inscrição, considerando que a atividade laboral pressupõe o 
atendimento aos requisitos do cargo estabelecidos neste Edital. 

6.11. A realização de provas na condição especial solicitada pelo candidato será condicionada à legislação específica e à 
possibilidade técnica examinada pelo IDCAP, segundo os critérios de viabilidade e razoabilidade. 

6.12. O candidato que, porventura, declarar indevidamente, quando do preenchimento do formulário de inscrição via 
Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em 
contato com o IDCAP por meio do Fale Conosco (e-mail) na área do candidato para a correção da informação, por tratar-se 
apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 
6.13. Será divulgada, no site www.idcap.org.br, a relação de candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos 

6. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS PARA PROVA 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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de atendimento especial para a realização das provas. 
 

 

7.1. Conforme previsto na Lei Federal nº 13.872/2019, fica assegurado à lactante o direito de amamentar seus filhos de 
até seis meses de idade, durante a realização da prova, desde que assinale a opção correspondente na solicitação de 
inscrição. 

7.2. Terá o direito de amamentação a mãe lactante cujo filho tiver até seis meses de idade no dia da realização da prova, 
sendo que a prova da idade será feita mediante declaração, no ato de inscrição para o Concurso Público, e apresentação da 
respectiva certidão de nascimento durante a realização da prova objetiva. 

7.3. A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação da prova, no respectivo horário para o qual foi convocada, com 
a criança lactente e um único acompanhante (familiar ou terceiro indicado pela candidata, maior de idade), que será 
responsável pela guarda da criança durante o período necessário. 

7.3.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para fechamento dos 
portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade. 
7.3.2. Desde o ingresso na sala reservada, até a saída definitiva do local de provas, a pessoa acompanhante deverá 
guardar, em envelope porta-objetos cedido pelo IDCAP, o telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos, 
tais como, notebook, tablet, Ipod, Ipad e outros aparelhos que permitam a comunicação de informações e dados. 

7.3.2.1. A pessoa acompanhante que transgredir a norma acima estabelecida, deverá retirar-se imediatamente do local de 
provas. 

7.4. Não será disponibilizado, pelo IDCAP, pessoa responsável para a guarda da criança, e a ausência do responsável, 
acompanhante da candidata, acarretará à candidata a impossibilidade de realização da prova. 

7.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de duas horas, por até trinta minutos, por filho. 

7.6. Durante o período de amamentação, a candidata lactante ausentar-se-á, temporariamente, da sala de prova e será 
acompanhada por um fiscal. 

7.7. Durante a amamentação, ficarão na sala reservada somente a candidata lactante, a criança e o fiscal, sendo vedada 
a permanência de qualquer outra pessoa, inclusive o acompanhante da criança. 

7.8. O tempo despendido, desde a saída da sala até o retorno, durante a amamentação será compensado durante a 
realização da prova, em igual período. 

7.9. Não será permitida a permanência de crianças, no local de provas, que não sejam lactentes. 
 

 

8.1. Somente haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos que solicitarem, declararem e comprovarem que 
se enquadram nas hipóteses previstas nas seguintes legislações: 
a) Lei Municipal nº 4.581/2023 (doadores de medula óssea); 

b) Decreto Federal nº 11.016/2022 / Lei Estadual nº 9.652/2011 (candidatos hipossuficientes inscritos no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, membros de família de baixa renda); 

c) Lei Municipal nº 4.369/2021 (pessoa com deficiência). 

8.2. O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição, na modalidade da Lei Estadual nº 9.652/2011 
(hipossuficiência econômica) e do Decreto Federal nº 11.016/2022 (candidatos inscritos no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, membros de família de baixa renda) deverá: 

a) selecionar o item específico da sua solicitação; 

b) indicar no formulário de inscrição tal intenção, informando, obrigatoriamente, o Número de Identificação Social 
(NIS), atribuído pelo CadÚnico; 

c) preencher as informações estabelecidas como obrigatórias; 
d) enviar a autodeclaração de membro de “família de baixa renda”, conforme Anexo IV deste edital de abertura. 

8.3. Não serão aceitos NIS nas seguintes situações: 

a) que não estiverem no nome do candidato à vaga, mesmo que dentro da renda per capita familiar e dentro do perfil; 
b) com status inválido e/ou excluído na base de dados do CadÚnico; 

c) identificado na base do Cadastro Único com renda per capita familiar fora do perfil; 

d) desatualizado há mais de 48 meses, conforme art. 18, § 4º da Portaria MDS n° 177/2011. 

8.4. Não serão realizados pedidos de correção do NIS digitado erroneamente. 

8.5. Não serão aceitas alterações no NIS após a efetivação da inscrição. 
8.6. O candidato não poderá utilizar NIS de terceiros, mesmo que sejam membros de seu núcleo familiar. 

7. DA CANDIDATA LACTANTE 

8. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
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8.7. Para que o candidato não tenha problemas com indeferimento da solicitação, é necessário que indique em sua 
Ficha de Inscrição os dados cadastrais exatamente como estão no CadÚnico. 
8.8. Quaisquer inconsistências cadastrais podem interferir no processo de concessão da isenção. Portanto, caso o 
cadastro do candidato esteja com dados incorretos, será necessário realizar, primeiramente, a atualização cadastral, para 
depois solicitar a isenção de pagamento. 

8.9. É necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, para que o candidato conste na base do CadÚnico do Ministério da Cidadania. 

8.10. O IDCAP verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato ao órgão gestor do CadÚnico, sendo este 
um processo automatizado. O IDCAP não tem autonomia para realizar modificações cadastrais. 

8.11. A autodeclaração de membro de “família de baixa renda” deverá: 
a) ser enviada/anexada digitalmente (upload) no sistema, exatamente conforme modelo constante no Anexo IV; caso 
contrário, a solicitação de isenção da taxa de inscrição será indeferida; 

b) ser enviada em formato PDF, com, no máximo, 2 MB, exclusivamente no período estabelecido no “Cronograma - 
Anexo I'' deste edital para solicitação de isenção da taxa de inscrição; 

c) conter assinatura válida, visto que uma assinatura ou firma é uma marca ou um escrito em algum documento que 
visa conferir-lhe validade ou identificar a sua autoria. 

8.12. O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição, na modalidade da Lei Estadual nº 10.607/2016 
(doadores de medula óssea) deverá: 

a) selecionar o item específico da sua solicitação; 

b) solicitar no período estipulado no “Cronograma - Anexo I” deste edital, mediante preenchimento do “Formulário 
de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição - Doador de Medula Óssea”, disponível no endereço eletrônico 
www.idcap.org.br, declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo e submeter-se às normas 
expressas neste edital; 

c) enviar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura; 

d) enviar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física - CPF, salvo se já constar no documento oficial de identificação; 

e) enviar documento original ou cópia autenticada do comprovação da doação de medula óssea pelo candidato. 

8.13. O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição, na modalidade da Lei Municipal nº 4.369/2021 
(pessoa com deficiência) deverá: 

a) solicitar no período previsto no cronograma, mediante e-mail direcionado ao atendimento@idcap.org.br, 
declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo e submeter-se às normas expressas neste edital; 

b) enviar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura; 
c) enviar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física - CPF, salvo se já constar no documento oficial de identificação; 

d) enviar laudo médico que atenda às exigências contidas no item 5 deste edital. 
8.14. Na existência de mais de uma solicitação de isenção por um mesmo candidato para mais de um cargo, somente 
será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último. 

8.15. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo 
esse responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação do concurso público, 
além da aplicação das demais sanções legais. 
8.16. A isenção da taxa de inscrição deverá ser pleiteada somente nos dois primeiros dias do período de inscrição, 
conforme previsto no “Cronograma - Anexo I” deste edital, e, para tanto, o candidato deverá acessar o site www.idcap.org.br 
e escolher a opção ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO, preencher o formulário gerado (informações obrigatórias) e finalizar 
sua inscrição. 
8.17. A relação dos pedidos de isenção de taxa deferidos e indeferidos será divulgada no endereço eletrônico 
www.idcap.org.br, em data definida no “Cronograma - Anexo I” deste edital. 

8.18. Todos os documentos comprobatórios exigidos para isenção da taxa de inscrição deverão ser enviados, via sistema 
na área do candidato, até o período estipulado “Cronograma - Anexo I''. 

8.19. A documentação que, eventualmente, for enviada após a finalização do prazo previsto no “Cronograma - Anexo I” 
ou diferente do exigido neste edital NÃO será aceita. 

8.20. É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se a documentação foi devidamente enviada para o sistema 
do IDCAP. 

8.21. As digitalizações ilegíveis ou parciais serão desconsideradas. 

8.22. A documentação que não atender a todas as exigências contidas no item 8 e/ou for enviada fora do prazo constante 
no “Cronograma - Anexo I'' deste edital não terá validade, ficando o candidato sem direito a isenção da taxa de inscrição. 

8.23. Desse indeferimento caberá recurso no prazo estipulado no “Cronograma - Anexo I” deste edital. 

8.24. Não será aceito o envio de documentos em período de recurso. 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
mailto:atendimento@idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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8.25. O candidato cuja documentação de isenção do valor da taxa de inscrição for indeferida deverá entrar no site 
www.idcap.org.br até o último dia válido para inscrição, imprimir o seu boleto bancário (DUA) e efetuar o pagamento da 
taxa. 

8.26. Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá aguardar a publicação da convocação para 
prova, de acordo com o “Cronograma - Anexo I” deste edital. 

8.27. Se comprovadamente falsa a declaração e/ou documentação, além da sujeição às sanções civis, administrativas e 
criminais, serão considerados nulos, em relação ao declarante, a inscrição e todos os atos praticados posteriormente a ela 
no concurso público, assim como os atos eventualmente praticados de nomeação, posse e exercício no cargo. 

 

 

9.1.       O Concurso Público será composto pelas seguintes fases: 

 

ETAPA CARGOS/FUNÇÕES CARÁTER 

Prova Objetiva Todos os Cargos Classificatório e Eliminatório 

Prova Discursiva Todos os Cargos Classificatório e Eliminatório 

Prova de Títulos Todos os Cargos Classificatório 

 

 

10.1. A prova objetiva será aplicada a todos os candidatos com inscrições deferidas e será elaborada com base no 
conteúdo programático, contido no Anexo III deste Edital. 

10.2. A aplicação das provas objetivas será realizada na data estipulada no “Cronograma - Anexo I'' deste Edital, no 
horário conforme estipulado na tabela abaixo: 

 

 
TURNO 

 
CARGOS 

HORÁRIO DE 
ABERTURA DOS 

PORTÕES 

HORÁRIO DO 
FECHAMENTO DOS 

PORTÕES 

 

MATUTINO 
102 - Auditor de Controle Interno 
– Engenharia Civil 

 

07:00h 
 

07:45h 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

VESPERTINO 

101 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Arquiteto 

103 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro Agrônomo 
104 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 

Ambiental 

105 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 

Civil 
106 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 

Florestal / Pesca 
107 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 

Mecânico 
108 - Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 

Químico 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

13:00h 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

13:45h 

9. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

10. DA PROVA OBJETIVA 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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10.3. Os portões serão fechados 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para início das provas, sendo 
terminantemente proibida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões. 
10.3.1. Será considerado portões, além das entradas principais de acesso ao local de realização da prova, a entrada de 
módulos, blocos, andares e afins. 

10.4. O horário da prova do turno matutino, para o nível superior, será de 08:00h às 12:30h, com duração de 4h30min. 
10.5. O horário da prova do turno vespertino, para o nível superior, será de 14:00h às 18:30h, com duração de 4h30min. 

10.6. O horário para realização das provas poderá sofrer alterações, a critério do IDCAP, por motivos técnicos, caso 
fortuito e/ou força maior. 

10.7. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições previstas neste edital. 

10.8. Ao candidato somente será permitida a realização das provas na respectiva data, horário e local definido pelo 
IDCAP. 

10.8.1. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. 
10.8.2. O não comparecimento ao local e no horário da prova, divulgados na ocasião da publicação do edital, implicará na 
eliminação automática do candidato do certame. 

10.9. O candidato que não comparecer para realizar a Prova Objetiva, será automaticamente eliminado do Concurso 
Público. 

10.10. Cada questão objetiva terá cinco alternativas (A, B, C, D e E), sendo apenas uma correta. 

10.11. Tabela de provas: 

 

Disciplina N° Questões Peso das Questões Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 1,5 15 

Informática Básica 5 1,5 7,5 

Raciocínio Lógico 5 1,5 7,5 

Legislação e Ética na Administração Pública 10 2,0 20 

Conhecimentos Específicos 20 2,5 50 

TOTAL 50 - 100 

 
10.12. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

10.12.1. Será classificado nesta etapa, o candidato que tenha acertado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) na totalidade 
da pontuação da prova. 

10.12.2. Será eliminado nesta etapa, o candidato que obtiver nota 0 (zero) em qualquer disciplina. 

10.13. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nos locais disponibilizados 
no município deste Concurso Público, o IDCAP poderá alocá-los em municípios próximos ao determinado para aplicação das 
provas, não assumindo qualquer responsabilidade quanto a transporte, alimentação e alojamento desses candidatos. 

10.14. Os candidatos poderão ser alocados em escolas, quadras, centro de convenções, auditórios, igrejas etc. 

10.15. O candidato deverá guardar, antes de entrar na sala de provas, em envelope porta-objetos cedido pelo IDCAP, o 
telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos, devidamente desligados, além de outros pertences não 
permitidos. 

10.15.1. Caso o telefone celular produza algum som o envelope porta-objetos será retirado da sala de aplicação de prova e 
levado a sala de coordenação. 

10.15.2. O candidato que tenha no telefone celular alarme por causa de problemas de uso de medicação deverá ao entrar 
na sala já entregar o envelope porta-objetos ao fiscal para que o mesmo possa encaminhar à sala de coordenação. 

10.15.3. Recomenda-se que o candidato não leve qualquer tipo de objeto eletrônico. 

10.15.4. O candidato consente tacitamente que o IDCAP não tem responsabilidade sobre os objetos pessoais dos candidatos. 
10.16. O candidato deverá manter, debaixo da carteira, o envelope porta-objetos, lacrado e identificado, desde o ingresso 
na sala de provas, até a saída definitiva do local de provas. 

10.17. É responsabilidade exclusiva do candidato a conferência de seus dados pessoais, em especial o nome, o número de 
inscrição, o número de seu documento de identidade, a assinatura e a marcação do gabarito na sua folha de respostas, 
arcando com os prejuízos advindos de seus erros. 

10.18. Para cada questão, o candidato deverá marcar, obrigatoriamente, somente uma das opções constantes nos campos 
da folha de respostas e arcará com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. 

10.18.1. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital ou com a folha de 
respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente. 
10.18.2. As marcações indevidas serão da exclusiva responsabilidade do candidato. 
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10.19. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, utilizando-se, para essa 
finalidade, exclusivamente, de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente. 
10.20. A folha de respostas será o único documento válido para a correção da prova objetiva e o candidato será o único 
responsável pelo seu preenchimento, devendo proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste 
edital e na capa do caderno de questões. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro de 
preenchimento por parte do candidato. 
10.21. É vedado ao candidato amassar, rasurar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de 
respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da impossibilidade de realização da leitura óptica. 

10.21.1. O candidato deverá colocar a garrafa de água fora da mesa/carteira de modo a evitar que sua folha de respostas 
possa molhar. 

10.22. O caderno de provas não poderá ser substituído, salvo nas hipóteses em que seja identificada imperfeição capaz de 
comprometer a realização do exame pelo candidato, devido a ocorrência de falhas na impressão e, ainda, desde que a 
solicitação seja requerida, pelo candidato, após a distribuição do caderno e antes do início da prova. 

10.22.1. O candidato somente será admitido na sala de provas quando munido obrigatoriamente de: 

a) caneta esferográfica de tinta azul ou preta de fabricação em material transparente; 

b) original de um dos seguintes documentos de identificação, desde que dentro do prazo de validade (exceto quando 
tratar-se de CNH), com foto e não seja digital: 

b1) Carteira de Identidade (RG), 

b2) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, 

b3) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
b4) Certificado Militar, 
b5) Carteira Nacional de Habilitação expedida nos termos da Lei Federal nº 9.503/1997, ou 

b6) Passaporte. 

10.22.2. O candidato, facultativamente, poderá entrar na sala de prova portando: 
a) água acondicionada em embalagem plástica transparente sem qualquer etiqueta ou rótulo; 

b) alimentos e bebidas, os quais deverão estar em embalagem original lacrada ou embalagem transparente e sem 
rótulos. 

10.22.3. O IDCAP se reserva no direito de vistoriar a água, os alimentos e as bebidas, ficando a critério a aceitação ou não. 

10.23. Não serão aceitos documentos digitais de identificação, visto que os candidatos deverão apresentar seus 
documentos durante a realização da prova, para a devida assinatura na lista de presença, e neste momento não poderão 
ter qualquer acesso a aparelhos eletrônicos. 

10.24. Os portões serão abertos uma hora antes do horário previsto para início da prova, podendo sofrer alteração, a 
critério do IDCAP, por motivos técnicos, caso fortuito e/ou força maior. 

10.25. Os portões serão fechados quinze minutos antes do horário previsto para início da prova, podendo sofrer alteração, 
a critério do IDCAP, por motivos técnicos, caso fortuito e/ou força maior. 

10.26. Em razão de motivos técnicos, casos fortuitos e/ou força maior o horário de início das provas poderá sofrer 
alteração, sendo, entretanto, cumprido rigorosamente o tempo total previsto para a realização das provas. 
10.27. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato. 

10.28. O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI)/Cartão de Convocação 
para verificar as informações supervenientes relativas à prova objetiva e deverá comparecer ao local designado para as 
provas com esse documento, preferencialmente, impresso. 

10.29. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento original impresso que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, sendo, então, submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

10.30. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto 
à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria identificação. 

10.31. Os candidatos somente poderão sair do local de realização da prova após decorrida uma hora de seu início, sem, 
contudo, levar consigo o caderno de questões. 

10.32. A saída com caderno de questões somente será permitida uma hora antes do término da prova. 
10.33. Em hipótese alguma o candidato poderá retirar-se da sala portando o cartão de respostas, sendo eliminado 
automaticamente do certame, caso o faça. 

10.34. O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização da prova objetiva após o recebimento de sua folha de 
respostas até o início efetivo da prova e, após esse momento, sairá somente na presença de um fiscal. Portanto, é 
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importante que o candidato utilize banheiros e bebedouros, se necessário, antes de sua entrada na sala. 

10.35. Ao final da prova, os três últimos candidatos, deverão permanecer na sala até que o último candidato termine 
sua prova, devendo todos assinar a ata de sala, atestando a idoneidade da fiscalização da prova, retirando-se juntos, de 
uma só vez, do local. 

10.36. Não será permitida a permanência de candidatos, no local de realização das provas, após o término e a entrega 
da folha de respostas. Os candidatos deverão retirar-se imediatamente do local de provas, não sendo possível nem 
mesmo a utilização dos banheiros e bebedouros. 

10.36.1. O candidato que concluir a prova e o preenchimento da folha de respostas, antes de entregá-los deverá ir ao 
banheiro para evitar problemas após sair da sala de prova. 

10.37. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do 
afastamento de candidato da sala de provas, excetuando-se as situações previstas neste edital. 

10.38. Durante a realização da prova não será permitida(o): 

a) a comunicação entre candidatos; 

b) consulta a livros, revistas, folhetos, anotações ou quaisquer outras fontes; 
c) escrever em papéis diversos dos entregues pelo IDCAP; 

d) o uso de máquina fotográfica, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens; 

e) o uso de boné, chapéu, gorro, protetor auricular, ou qualquer outro acessório que impeça a visão total das orelhas 
do candidato; 

f) o uso de óculos escuros, salvo nos casos de apresentação de laudo médico original e impresso; 
g) o uso de aparelho auditivo, salvo nos casos de apresentação de laudo médico original e impresso. 

10.39. Não será permitido ao candidato acessar a sala de prova ou realizar a prova sem acondicionar no envelope de 
segurança materiais estranhos ou proibidos neste edital, dentre os quais pode-se destacar: lápis, canetas de material não 
transparente, lapiseiras, borrachas, réguas, corretivos, livros, manuais, impressos, anotações e quaisquer dispositivos 
eletrônicos, como: wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e/ou similares, telefones celulares, 
smartphones, tablets, Ipods®, gravadores, pen drive, mp3 e/ou similar, relógio, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer 
outro componente eletrônico, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor, gravador e/ou receptor de dados, imagens, 
vídeos e mensagens. 

10.40. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à mostra. 

10.41. Os candidatos que trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça 
serão solicitados a se dirigirem à coordenação, na qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por 
fiscais de sexo masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a 
necessária segurança na aplicação das provas. No caso de objetos religiosos, como terços, burca e quipá, o candidato 
também será encaminhado à coordenação para ter o objeto revistado. 

10.42. O candidato que for identificado não cumprindo qualquer dos itens de segurança, em qualquer dependência do 
local de prova ou no trajeto da sala ao banheiro, ou vice-versa, será eliminado do Concurso Público, devendo sair 
imediatamente do local de prova. 
10.43. O candidato deverá iniciar as provas somente após ler as instruções contidas na capa do caderno de questões e no 
cartão de resposta, observada a autorização do aplicador. 

10.44. No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação, informações 
referentes ao seu conteúdo e/ou quanto aos critérios de avaliação e de classificação. 

10.45. O IDCAP poderá, a qualquer tempo, submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal no dia de realização 
das provas. 

10.46. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Concurso Público, o IDCAP poderá proceder à coleta de 
dados biométricos dos candidatos no dia de realização das provas. 

10.47. Será excluído/eliminado do Concurso Público o candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido ou fora do local definido; 

b) não apresentar o documento de identidade conforme previsto; 

c) ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

d) for surpreendido em comunicação com outras pessoas; 

e) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação; 
f) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova; 

g) recusar a submeter-se ao detector de metais; 
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 

j) agir com incorreção ou descortesia com qualquer membro da equipe encarregada da prova; 
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k) não atender orientação e/ou exigência de membro da equipe do IDCAP; 

l) não assinar o cartão de respostas. 

10.48. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado 
do Concurso Público. 

10.49. O candidato não poderá se ausentar do local da prova, salvo nas hipóteses previstas neste edital. 
10.49.1. Caso o candidato tenha necessidade de se ausentar do local da prova, inclusive para atendimento médico ou 
hospitalar, não poderá retornar ao local de prova, sendo eliminado do Concurso Público. 

10.50. A Prefeitura Municipal de Aracruz/ES e o IDCAP não se responsabilizam por nenhum objeto perdido nem por danos 
nele causado. 

 

 

11.1. A prova de redação, de caráter eliminatório e classificatório para todos os candidatos, será aplicada no mesmo dia 
e horário da prova objetiva, dentro do horário previsto neste edital. 

11.2. A prova de redação será elaborada com base em um tema da atualidade, que constará de 1 (uma) questão, e 
consistirá na elaboração de texto dissertativo – argumentativo com, no mínimo, 15 (quinze linhas), e no máximo, 25 (vinte 
e cinco) linhas, ambos sem contar o título, com base em tema formulado pela Banca Examinadora. 

11.3. Somente será corrigida a prova de redação do candidato aprovado na prova objetiva e classificado em até 20 (vinte) 
vezes o número de vagas imediatas previsto neste edital, para cada modalidade (ampla concorrência e PcD), obedecidos os 
critérios de desempate aplicáveis, dispostos neste edital. 
11.4. Em caso de inexistência de vagas imediatas para as categorias de PcD, serão convocados os 15 (quinze) primeiros 
classificados na referida categoria, obedecidos os critérios expostos no item anterior. 
11.5. Na hipótese de desclassificação de candidatos durante a correção da prova de redação, poderá, à critério exclusivo 
do IDCAP, ser realizada a correção dos candidatos subsequentes ao quantitativo previsto. 

11.6. A prova de redação será avaliada com base nos critérios a seguir: 

 

Critérios de Correção Desconto 
Pontuação 

Máxima 
Pontuação Total 

Módulo 

 
 

 
Formal 

Domínio da norma culta da língua - 0,25 por erro 2,5  
 

 
15,0 

Pontuação, acentuação e ortografia - 0,25 por erro 2,5 

Concordância verbal e nominal - 0,25 por erro 2,5 

Regência verbal e Nominal - 0,25 por erro 2,5 

Colocação pronominal - 0,25 por erro 2,5 

Estrutura sintática de orações e períodos, 
elementos coesivos 

- 0,25 por erro 2,5 

 

Critérios de Correção Pontuação Máxima 
Pontuação Total 

Módulo 

 
 
 
 
 

Textual 

Respeito à estrutura da tipologia textual 
solicitada 

1,5 
 
 
 
 
 

7,5 

Sequência lógica e de organização do 
pensamento (introdução, 
desenvolvimento e conclusão) 

 

1,5 

Uso adequado de conectivos e elementos 
anafóricos 

1,5 

Observância da estrutura sintático- 
semântica dos períodos 

1,5 

Coerência e Coesão 1,5 

 

 
Técnico 

Compreensão da proposta 1,5  

 
7,5 

Habilidade argumentativa (atualização, 
originalidade e relevância das 
informações) 

 

1,5 

Progressão temática 1,5 

11. DA PROVA DE REDAÇÃO 
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 Conhecimento do tema (cobertura dos 
tópicos apresentados: domínio e 
interrelação entre os conceitos centrais 
do tema proposto) 

 

1,5 

 

Capacidade de análise e senso crítico em 
relação ao tema proposto 

1,5 

 

11.7. A Prova de Redação será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos, considerando-se classificado nesta fase 
o candidato que, tenha acertado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) na totalidade da pontuação da prova de redação. 

11.8. O candidato que não for classificado na Prova de Redação, nos termos deste edital, estará automaticamente 
ELIMINADO do Concurso Público. 

11.9. A folha de respostas definitiva conterá um cartão numerado e destacável (filipeta). Este cartão numerado será 
destacado pelo fiscal e entregue ao candidato. 

11.10. A folha de resposta da prova de redação não poderá ser assinada, rubricada e/ou conter qualquer palavra, marca 
e/ou símbolo que identifique o candidato, em qualquer parte da folha, em outro local que não seja o indicado, sob pena de 
ser anulada. Assim, a detecção de qualquer marca ou símbolo identificadora dentro ou fora do espaço destinado à 
transcrição do texto definitivo acarretará nota ZERO na prova de redação. 

11.11. A prova de redação deverá ser redigida de forma clara e sem rasuras pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material transparente, não sendo permitida a interferência e/ou 
participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a realização 
das provas. Nesse caso, se houver necessidade, o candidato será acompanhado por um colaborador do IDCAP devidamente 
treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
Não será permitido o uso de qualquer outro tipo de caneta, nem de apontador, lápis, lapiseira, borracha, “caneta borracha” 
e afins, sendo eliminado do concurso o candidato que não obedecer ao descrito neste subitem. 

11.12. A prova de redação deverá ser respondida em, no mínimo, quinze linhas (sem contar o título) e, no máximo, vinte 
e cinco linhas (sem contar o título). Não será permitido exceder o limite de linhas contidas no formulário de resposta e/ou 
escrever fora do local indicado para resposta, caso isso ocorra, serão desconsideradas as linhas extras. 

11.12.1. O título é um elemento opcional na produção da sua redação, portanto não será considerado como linha escrita, 
sendo assim, não será avaliado em nenhum aspecto relacionado às competências da matriz de referência. 

11.13. A nota do critério que avalia o tema só será atribuída a partir do que estiver escrito no corpo do texto. Portanto, 
qualquer elemento relacionado ao tema que esteja presente apenas no título não será considerado. 

11.14. O preenchimento da folha de resposta definitiva da prova de redação, que será o único documento válido para a 
correção da prova, será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do caderno e neste edital. Em hipótese alguma haverá substituição do caderno de prova por 
erro do candidato. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo e não será avaliada. 

11.15. A folha de resposta não será substituída por erro de preenchimento do candidato. 

11.16. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar a folha de resposta definitiva da prova de redação ao fiscal de 
sala, juntamente com o cartão de resposta da prova objetiva. 
11.17. A não devolução, pelo candidato, da folha de resposta definitiva, ao fiscal acarretará eliminação sumária do 
candidato no concurso. 

11.18. O candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta para auxílio na elaboração da 
prova de redação. 

11.19. Será atribuída nota ZERO à redação que: 

a) não observar as orientações presentes no caderno de questões; 

b) com quantidade de linhas inferior ao mínimo solicitado; 
c) contiver assinatura, rubrica e/ou qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato; 
d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em 
versos); 

e) estiver em branco; 

f) fugir, integralmente, à tipologia textual de texto solicitada e/ou ao tema proposto; 
g) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 
h) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; 

i) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 

j) apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias e/ou abusivas. 
11.20. O padrão de resposta (chave de correção) será disponibilizado no site www.idcap.org.br, conforme “Cronograma - 

http://www.idcap.org.br/
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Anexo I” deste edital. 

11.21. A folha de resposta da prova de redação poderá ser visualizada no site www.idcap.org.br, após a publicação do 
resultado preliminar da fase, e estará disponível até quinze dias após a sua divulgação. Após esse prazo determinado, não 
serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de resposta definitiva. 

11.22. Os candidatos poderão interpor recurso contra o padrão de resposta (chave de correção), nas datas definidas no 
“Cronograma - Anexo I” do edital. 

11.23. As notas serão divulgadas no site www.idcap.org.br e os candidatos poderão pedir revisão do resultado preliminar 
da prova de redação, nas datas definidas no “Cronograma - Anexo I” deste edital. 

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A Prova de Títulos será aplicada aos candidatos aprovados na prova objetiva, de nível superior, em período definido 
no Cronograma - Anexo I deste edital. 

12.2. A Prova de Títulos tem caráter classificatório, servindo a pontuação correspondente para a apuração da 
classificação final. 

12.3. A avaliação da documentação relativa à Prova de Títulos será realizada pela banca Examinadora do IDCAP mediante 
observância dos critérios de avaliação e pontuação estabelecidos neste Edital. 

12.4. Para efeito de pontuação, os documentos/títulos exigidos como “pré-requisitos” para investidura no cargo NÃO 
SERÃO PONTUADOS. 

PROCEDIMENTO PARA ENVIO DE TÍTULOS 

12.5. O envio dos documentos comprobatórios deverá ser realizado por meio de plataforma on-line, disponibilizada no 
portal eletrônico (“área do candidato”) do IDCAP (www.idcap.org.br), em período definido no Cronograma - Anexo I deste 
edital. 

12.6. A plataforma on-line para envio dos Títulos será composta por tópicos intitulados de acordo com a tabela contida 
neste tópico, devendo o candidato anexar em cada tópico a documentação comprobatória correspondente à descrição. 

12.6.1. Documentos anexados em tópicos não correspondentes serão desconsiderados/indeferidos (Exemplo: “Diploma de 
Mestrado” anexado no tópico “Doutorado”). 

12.7. Cada arquivo cadastrado na plataforma de avaliação equivale a uma ÚNICA comprovação, ou seja, não será 
pontuado mais de um Título por arquivo cadastrado; 
12.7.1. O candidato que pretender comprovar mais de uma titulação, deverá cadastrar os documentos separadamente, 
informando os dados correspondentes; 

12.7.2. Para efeito de avaliação, não serão correlacionadas informações constantes em arquivos diversos. 

12.7.3. Cada arquivo anexado deverá ser de, no máximo, 10 MB e em formato PDF. 

12.8. No ato do cadastro dos documentos no sistema, é indispensável o preenchimento correto dos campos indicados 
como “obrigatórios”, sendo as informações prestadas utilizadas para identificação/conferência do documento 
correspondente a avaliação; 

12.8.1. Caso, no arquivo enviado, não seja identificado documento que corresponda aos dados informados, o mesmo será 
indeferido/desconsiderado. 
12.8.2. Os candidatos deverão informar os dados reais e verdadeiros, sob pena de eliminação no certame e de responder 
cível e criminalmente, caso reste comprovado que existiu má-fé do candidato ao informar dados falsos para benefício 
próprio ou de outrem. 

12.9. Para efeito de pontuação/deferimento, serão considerados somente os títulos profissionais obtidos na mesma 
área do cargo/função ao que o candidato pleiteia; 

12.9.1. Não serão consideradas as disciplinas cursadas isoladamente. 
12.10. Os documentos comprobatórios anexados deverão, obrigatoriamente, cumprir todas as exigências correspondestes 
constantes na tabela do item abaixo. 

12.11. O limite de arquivos a serem cadastros no sistema de avaliação corresponderá a tabela contida no item abaixo. 

12.12. Serão considerados os seguintes títulos para efeito de pontuação: 

 

TÍTULOS ACADÊMICOS PONTOS 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

A.1. DOUTORADO, comprovando através de diploma devidamente registrado, 
ou declaração de conclusão de curso expedida pela unidade de ensino dentro 
do prazo de cento e oitenta dias. 

5,00 
(Máximo 01 título) 

 

5,00 

12. DA PROVA DE TÍTULOS 

http://www.idcap.org.br/
http://www.idcap.org.br/
http://www.idcap.org.br/
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O documento comprobatório deverá, indispensavelmente, estar acompanhado 
do histórico escolar. 

  

A.2. MESTRADO, comprovando através de diploma devidamente registrado, ou 
declaração de conclusão de curso expedida pela unidade de ensino dentro do 
prazo de cento e oitenta dias. 
O documento comprobatório deverá, indispensavelmente, estar acompanhado 
do histórico escolar. 

 

3,00 

(Máximo 01 título) 

 

 
3,00 

A.3. PÓS-GRADUAÇÃO "LATO SENSU" – ESPECIALIZAÇÃO, com carga horária 
mínima de 360 horas, comprovando através de certificado de conclusão de 
curso expedido pela unidade de ensino ou declaração de conclusão de curso 
expedido pela unidade de ensino dentro do prazo de cento e oitenta dias. 

O documento comprobatório deverá, indispensavelmente, estar acompanhado 
do histórico escolar. 

 

 
1,00 

(Máximo 02 títulos) 

 

 
2,00 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 10,00 

 

12.13. Somente serão consideradas as modalidades de documentos comprobatórios constantes na tabela acima, sendo 
desconsideradas quaisquer outras entregues em desacordo com as disposições estabelecidas neste Edital. 

12.14. A Prova de Títulos será avaliada de 0,00 (zero) até 10,00 (dez) pontos; 

12.15. Cada Título será considerado uma única vez, não se computando os que excederem ao valor máximo estabelecido 
em cada tópico da tabela de pontuação constante acima, bem como os que não corresponderem às especificações nela 
descritas, não se admitindo ainda, em nenhuma hipótese, a somatória de cargas horárias de cursos. 

12.16. Não serão computados pontos para: 
a) Cursos de formação de grau inferior ao exigido no REQUISITO ao exercício da função; 
b) Cursos em que o candidato tenha participado como apresentador, coordenador, mediador, monitor, expositor, 
organizador ou qualquer outro que não seja na condição de aluno/participante/ouvinte; 

c) Cursos/eventos não concluídos; 

d) Cursos de inglês, informática, oratória, ou qualquer outro que não guarde relação direta com o objeto de 
contratação do presente Edital. 

12.17. Documentos em língua estrangeira somente serão considerados se revalidados por universidades públicas 
brasileiras, regularmente credenciadas, criadas e mantidas pelo poder público, que tenham curso reconhecido do mesmo 
nível e área, ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

12.18. Para avaliação e classificação do candidato, será utilizada a nota preliminar calculada automaticamente pelo 
sistema a partir das informações prestadas pelo candidato no momento do envio dos documentos comprobatórios e 
posteriormente comprovadas por meio da análise dos mesmos; 
12.19. O candidato deverá confirmar se os dados informados estão corretos, sob pena de obter nota diversa da esperada; 

12.20. Ao final do envio dos títulos, o candidato poderá imprimir a comprovação dos títulos inseridos no sistema, através 
do botão “imprimir página”. 
12.21. Os documentos comprobatórios anexados e as informações prestadas são de inteira responsabilidade do candidato, 
que deverá verificar se os documentos/arquivos foram devidamente inseridos no sistema, bem como realizar o upload do 
arquivo na data estabelecida no Cronograma – Anexo I, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros no 
procedimento de anexo (upload); 

12.22. As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas. 

12.23. Não haverá segunda chamada para envio dos documentos comprobatórios independente do motivo de 
impedimento do candidato que não entregou as cópias dos documentos comprobatórios nos dias e horários determinados 
no Cronograma - Anexo I-, deste Edital. 

12.24. A pontuação correspondente à Prova de Títulos será efetivada pelo IDCAP, porém, a validação e conferência da 
veracidade dos documentos apresentados serão realizadas pela Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, no ato da convocação; 
12.25. Os documentos anexados para Prova de Experiência Profissional deverão ser apresentados (original) à Prefeitura 
Municipal de Aracruz/ES, no momento da convocação para contratação. Outros documentos e/ou informações poderão ser 
solicitados para comprovação da veracidade das informações prestadas. 

12.26. A veracidade dos documentos apresentados será averiguada a qualquer tempo, obedecendo ao previsto nos artigos 
298, 299 e 304 constantes no Código Penal - Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que trata dos crimes contra a 
fé pública e da falsidade documental, sob pena de abertura de processo administrativo disciplinar, nos termos das Leis 
Municipais e do Estatuto do Servidor Público e suas alterações, sendo remetido cópia ao Ministério Público para a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ/ES 
CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2023 

Página 18 de 21 

 

 

instauração de ação penal. 
 

 

13.1. A classificação dos candidatos aprovados decorre da somatória dos pontos obtidos em cada questão da prova 
objetiva, redação e títulos, conforme a tabela do tópico correspondente, deste Edital. 

13.2. Os candidatos que, regularmente convocados, deixarem de comparecer a prova objetiva e redação, estarão 
automaticamente eliminados do Concurso Público. 

13.3. Os candidatos de nível superior que forem classificados na prova objetiva, porém fora do quantitativo previsto para 
correção da redação, serão automaticamente desclassificados e eliminados do certame. 
13.4. A nota final será composta pelo resultado das provas, gerando a classificação em ordem decrescente. 
13.5. Em caso de empate, para efeito de classificação final, prevalecerão os seguintes critérios, sucessivamente, quando 
houver: 

a) Ter maior idade, desde que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme art. 27, parágrafo único, 
da Lei Federal n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 
b) Ter obtido maior nota na prova de redação; 

a) Ter obtido maior nota na prova objetiva, na disciplina de Conhecimento Específico; 
b) Ter obtido maior nota na prova objetiva, na disciplina de Língua Portuguesa; 

c) Ter obtido maior nota na prova objetiva, na disciplina de Matemática; 

d) Ter obtido maior nota na prova objetiva, na disciplina de Informática; 

e) Ter exercido a função de jurado em Tribunal do Júri, segundo o art. 440 do Código de Processo Penal. 
f) Menor número de inscrição, considerando-se data e horário da realização da mesma. 

13.6. Para fins de comprovação da função de jurado, serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros 
documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais 
Federais do País, constando o efetivo exercício de jurado, nos termos do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto 
de 2008, data da entrada em vigor da Lei Federal nº 11.689/2008. 

13.7. Os documentos de que trata o item acima deverão ser anexados na área do candidato, durante o período das 
inscrições, disponível no endereço eletrônico www.idcap.org.br. 

13.8. O resultado final será homologado pela Prefeitura Municipal de Aracruz/ES. 
13.9. O candidato aprovado e classificado no cadastro de reserva poderá ser convocado à medida em que surgirem vagas, 
até o limite do prazo de validade do Concurso Público, observando-se o exclusivo interesse da Prefeitura Municipal de 
Aracruz/ES. 

13.10. Os candidatos fora do quantitativo do cadastro reserva serão considerados eliminados do concurso. 
13.11. A ordem de convocação dos candidatos aprovados obedecerá a ordem de classificação. 

 

 

14.1. Admitir-se-á um único recurso por candidato de forma individualizada para cada questão objeto de controvérsia, 
sob pena de desconsideração do recurso. 

14.2. Não é aceito envio de documentos e/ou anexos na fase de recurso. 
14.3. Será admitido recurso quanto: 

a) ao indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 
b) ao indeferimento da inscrição; 

c) ao indeferimento da solicitação de inscrição nas vagas reservadas; 

d) ao indeferimento da solicitação de atendimento especial para prova; 

e) ao gabarito preliminar da prova objetiva e redação; 

f) ao resultado preliminar de cada etapa/fase. 
14.4. Cada fase recursal permanecerá disponível aos candidatos no período estabelecido no “Cronograma - Anexo I” 
deste edital. 

14.5. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site do IDCAP www.idcap.org.br, de acordo 
com as instruções constantes na área do candidato, na página do Concurso Público. 

14.6. Recursos que não estiverem bem fundamentados, com argumentação lógica e consistente elaborada pelo 
candidato, serão imediatamente indeferidos. 

14.7. Nos casos de recursos contra gabaritos, o candidato deverá apresentar a fundamentação referente apenas à 
questão escolhida no sistema e acrescentar indicação da bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seu 

13. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO 

14. DOS RECURSOS 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
http://www.idcap.org.br/
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questionamento, sob pena de indeferimento preliminar do recurso. 

14.8. Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a banca examinadora; 
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste edital; 

c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 

e) encaminhados por e-mail, fac-símile (fax), carta, correios, redes sociais on-line ou outra formanão prevista neste 
edital; 

f) cujo teor esteja em documento anexo. 
14.9. Não será aceito o envio de documentos em período de recurso. 

14.10. Se, do exame de recursos, resultar em anulação de item integrante da prova objetiva, a pontuação correspondente 
a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido ou não. 

14.11. Em caso de questão anulada, o candidato que tiver acertado conforme o gabarito preliminar não pontuará duas 
vezes. 

14.12. Caso haja alteração do gabarito, somente haverá pontuação para aqueles que marcarem a alternativa correta 
conforme o gabarito oficial. 
14.13. A Comissão Examinadora do IDCAP é a última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela 
qual, em nenhuma hipótese, serão aceitos pedidos de revisão de recursos. 

14.14. As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao conhecimento dos 
candidatos que recorrerem. 

14.15. Será disponibilizada aos demais candidatos a informação quando houver alteração ou anulação de questão, pelo 
endereço eletrônico www.idcap.org.br. 
14.16. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos e/ou recurso de gabarito 
oficial definitivo. 

 

 

15.1. Serão convocados, os candidatos aprovados em todas as etapas do certame, dentro do quantitativo de número de 
vagas. 

15.2. Os candidatos aprovados no Concurso Público poderão ser designados para as vagas existentes em qualquer 
localidade do município de Aracruz/ES, de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal. 

15.3. A lotação dos candidatos aprovados e convocados será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 
de acordo com os cargos a serem preenchidos. 
15.4. Para todos os cargos do Concurso Público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos aos exames médicos pré- 
admissionais e ao curso de formação (quando houver), necessários para os fins de provimento do cargo, antes da respectiva 
contratação. 

15.5. O candidato que não atender à convocação, no prazo a ser oportunamente divulgado, será automaticamente 
excluído do Concurso Público. 
15.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua responsabilidade 
acompanhar, durante toda a validade deste Concurso Público, as publicações oficiais realizadas pela Prefeitura Municipal 
de Aracruz/ES, em seu sítio eletrônico e/ou Diário Oficial. 

15.7. É de exclusiva responsabilidade do candidato, desde a inscrição para o Concurso Público, a verificação da 
compatibilidade das atribuições do cargo e neste edital, a condição física pessoal para participação nas etapas do certame 
e para o desempenho das atividades. 

15.8. O candidato convocado para nomeação e posse no cargo deverá atender, cumulativamente, aos seguintes 
requisitos: 

a) Ter sido aprovado e classificado na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações; 

b) Comprovação do pré-requisito do cargo; 
c) Ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre 
brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição 
da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972. O mesmo 
se aplica a outros indivíduos naturalizados; 

d) 18 (dezoito anos) completos na data da posse; 

e) apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, conforme requisito do cargo pretendido, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida pelos órgãos competentes, comprovado por meio da apresentação de 

15. DAS CHAMADAS E REQUISITOS PARA CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO DO CARGO 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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original e cópia do respectivo documento; 

f) apresentar documentos pessoais e suas respectivas cópias: RG; CPF (deve apresentar o comprovante de situação 
cadastral do CPF obtido no site da Receita Federal do Brasil, em 
https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica; Título de Eleitor e do 
último comprovante de votação; Carteira Profissional; uma foto 3x4; extrato do PIS/PASEP (o documento precisa ser retirado 
na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil); comprovante de residência; Certidão de Nascimento; Certidão de 
Casamento (quando aplicável); Certidão de Nascimento e CPF de filhos menores de 21 anos; Cadastro de dados bancários, 
sendo somente permitida a conta corrente do Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica Federal e/ou Baneste; Declaração de 
acúmulo legal ou não acumulação de cargos em funções públicas; Declaração de Bens Móveis e Imóveis (modelo fornecido 
pela Prefeitura Municipal de Aracruz/ES); Declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha 
sido apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal; Certidão de Antecedentes Criminais fornecida pela Justiça 
Estadual e Federal; Laudo Médico de aptidão emitido pelo médico do trabalho acompanhado dos Exames médicos pré- 
admissionais; Carteira de Vacinação dos filhos de até 07 anos; Comprovante de Matrícula escolar dos dependentes menores 
de 18 anos; 

g) estar registrado e com a situação regularizada no órgão de conselho de classe correspondente à sua formação 
profissional, quando for o caso, devidamente comprovado com a documentação exigida; 

h) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

i) estar quite com as obrigações eleitorais; 

j) estar quite com os deveres do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
k) estar apto, física e mentalmente, não apresentando deficiência que o incapacite para o exercício das funções do 
cargo, fato apurado pelo médico do trabalho; 

l) não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra condenação 
incompatível com a função pública; 
m) estar inscrito regularmente no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

n) não acumular cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente admitidos; 

o) cumprir, na íntegra, as determinações previstas no edital. 
15.9. Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de Aracruz/ES poderá solicitar outros documentos complementares. 

15.10. No ato da convocação, todos os requisitos especificados neste edital deverão ser comprovados mediante a 
apresentação de documentos originais e/ou autenticadas. 

15.11. Não será admitido o candidato que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata, ou que não possuir, 
na data de nomeação para o cargo, os requisitos mínimos exigidos neste edital. 

15.12. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do 
Concurso Público. 

15.13. O candidato, quando contratado, deverá apresentar-se ao local posteriormente divulgado pela Prefeitura Municipal 
de Aracruz/ES. O candidato convocado que não se apresentar no local e nos prazos estabelecidos será considerado 
desistente, motivando, à critério da Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, a contratação do candidato subsequente 
imediatamente classificado. 

 

 

16.1. O Concurso Público terá validade de dois anos, podendo ser prorrogado por igual período. 

16.2. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação das condições do Concurso 
Público, tais como se acham estabelecidas neste edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações 
e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 
16.3. A classificação final do candidato no cadastro de reserva, gera para o candidato apenas a expectativa de direito à 
convocação, escolha da vaga. A Prefeitura Municipal de Aracruz/ES reserva-se o direito de proceder às convocações em 
número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com o estabelecido pela Prefeitura Municipal de 
Aracruz/ES e dentro do prazo de validade da seleção. 

16.4. Os candidatos aprovados e não classificados dentro do limite estabelecido para vagas imediatas estarão incluídos 
no cadastro de reserva até o limite estabelecido no quadro de vagas, podendo ser convocados em função da desistência 
e/ou eliminação de candidato aprovado nas vagas destinadas à ampla concorrência, durante a vigência do concurso, , os 
demais candidatos ainda que aprovados nas etapas de provas mais não abrangidos pelo quantitativo de vagas de cadastro 
reserva serão considerados eliminados do concurso. 

16.5. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais, avisos e comunicados 
referentes a este Concurso Público. 

16.6. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público, até o resultado final, serão publicados no site oficial do 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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www.idcap.org.br. 

16.7. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público, após o resultado final, serão publicados no site oficial da 
Prefeitura Municipal de Aracruz/ES e/ou Diário Oficial. 

16.8. Não serão fornecidas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. O 
candidato deverá observar e acompanhar rigorosamente as publicações a serem divulgadas no site do IDCAP 
www.idcap.org.br. 

16.9. É responsabilidade do candidato manter seu endereço, e-mail e telefone atualizados, até que se expire o prazo de 
validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for admitido, perder o prazo 
para nomeação, caso não seja localizado. 

16.10. A aprovação dos candidatos para lista de espera, neste Concurso Público, não implica obrigatoriedade de sua 
convocação, cabendo a Prefeitura Municipal de Aracruz/ES a avaliação da conveniência e oportunidade de aproveitá-los em 
número estritamente necessário às atividades por ele desenvolvidas, respeitada a ordem de classificação e a vigência do 
Concurso Público. 

16.11. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou o evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para as etapas correspondentes, 
circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser publicado. 

16.12. As despesas relativas à participação do candidato no certame, o custeio dos exames médicos, à sua apresentação 
para nomeação, exercício e à sua participação em evento de ambientação correrão às expensas do próprio candidato. 

16.13. A Prefeitura Municipal de Aracruz/ES e o IDCAP não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outras publicações referentes a este Concurso Público. 
16.14. O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste edital, a qualquer tempo, implicará sua 
eliminação do Concurso Público. 
16.15. A Prefeitura Municipal de Aracruz/ES e o IDCAP não arcarão, em hipótese alguma, com quaisquer despesas de 
deslocamento de candidatos para a realização das provas e/ou mudança de candidato para posse no cargo. 
16.16. No dia de realização das provas, o IDCAP poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas 
de provas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material 
não permitido. 

16.17. Não serão fornecidos atestados, cópias de documentos, certificados ou certidões relativamente às notas de 
candidatos eliminados. 

16.18. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como alterações em dispositivos legais 
e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso Público. 

16.19. As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela Comissão do Concurso Público e pelo IDCAP, no que a cada um couber. 

16.20. O presente edital entra em vigor na data de sua publicação. 

16.21. Fazem parte deste edital os seus respectivos anexos, quais sejam: 

 
Anexo I - Cronograma 

Anexo II - Atribuições dos Cargos 

Anexo III - Conteúdo Programático 

Anexo IV - Autodeclaração de família de baixa renda 
 

 
Aracruz/ES, 31 de julho de 2023. 

 

 
Luiz Carlos Coutinho 

Prefeito Municipal de Aracruz / ES 

https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
http://www.idcap.org.br/
https://institutoidcap.sharepoint.com/sites/Projetos-IDCAP/Projetos/Operacional/Ativos/BA%20-%20CREA/www.idcap.org.br
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 ANEXO I - CRONOGRAMA  
 

EVENTO DATA PREVISTA 

Publicação do edital de abertura 31/07/2023 

Período para impugnação contra o edital de abertura 31/07/2023 a 01/08/2023 

Divulgação do resultado das impugnações contra o edital de abertura 10/08/2023 

Período de inscrições 10/08/2023 a 10/09/2023 

Período para envio de títulos 10/08/2023 a 11/09/2023 

Período para solicitação de atendimento especial para realização das provas 10/08/2023 a 10/09/2023 

Período para solicitação de inscrição para vagas reservadas 10/08/2023 a 10/09/2023 

Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 10/08/2023 a 11/08/2023 

Divulgação do resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 17/08/2023 

Período para recurso contra o resultado das solicitações de isenção da taxa 
de inscrição 

18/08/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra resultado das solicitações de 
isenção da taxa de inscrição 

30/08/2023 

Data limite para pagamento da taxa de inscrição 11/09/2023 

Divulgação das inscrições deferidas 18/09/2023 

Divulgação do resultado das solicitações de atendimento especial para prova 18/09/2023 

Divulgação do resultado das solicitações de inscrição para vagas reservadas 18/09/2023 

Período para recurso contra o indeferimento das inscrições 19/09/2023 

Período para recurso contra o resultado das solicitações de atendimento 
especial para prova 

19/09/2023 

Período para recurso contra o resultado das solicitações de inscrição para 
vagas reservadas 

19/09/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o indeferimento das inscrições 27/09/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o indeferimento das solicitações 
de atendimento especial para prova 

27/09/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o indeferimento das solicitações 
de inscrição para vagas reservadas 

27/09/2023 

Divulgação da homologação das inscrições deferidas, convocação dos 
candidatos e informações/locais para a realização da prova objetiva e 
redação 

 
06/10/2023 

Divulgação de quantitativo de candidato por vaga 06/10/2023 

Realização da prova objetiva e redação 22/10/2023 

Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva 23/10/2023 

Divulgação do padrão de respostas da prova de redação 23/10/2023 

Período para recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva 24/10/2023 

Período para recurso contra o padrão de respostas da prova de redação 24/10/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o gabarito preliminar da prova 
objetiva 

13/11/2023 

Divulgação do gabarito oficial da prova objetiva 13/11/2023 

Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva 13/11/2023 

Período para recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva 14/11/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar da prova 
objetiva 

21/11/2023 

Divulgação do resultado da prova objetiva pós recursos 21/11/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o padrão de respostas da prova 
de redação 

22/11/2023 
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Divulgação do resultado preliminar da prova de redação 22/11/2023 

Período para recurso contra o resultado preliminar da prova de redação 23/11/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o resultado preliminar da prova 
de redação 

04/12/2023 

Divulgação do resultado oficial da prova de redação 04/12/2023 

Divulgação do resultado preliminar da avaliação de títulos 05/12/2023 

Período para recurso contra o resultado preliminar da avaliação de títulos 06/12/2023 

Divulgação do resultado dos recursos contra o resultado da avaliação de 
títulos 

08/12/2023 

Divulgação do resultado oficial da avaliação de títulos 08/12/2023 

Divulgação do resultado final do certame 08/12/2023 
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 ANEXO II - ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 

CARGO ATRIBUIÇÕES TÍPICAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Técnico Municipal de Nível 
Superior - Arquiteto 

Analisar propostas arquitetônicas, observando tipo, dimensões, estilo de 
edificação, bem como custos estimados e materiais a serem 
empregados, duração e outros detalhes do empreendimento, para 
determinar as características essenciais à elaboração do projeto; 
Planejar as plantas e edificações do projeto, aplicando princípios 
arquitetônicos, funcionais e específicos, para integrar elementos 
estruturais, estéticos e funcionais dentro do espaço físico. Analisar 
propostas arquitetônicas, observando tipo, dimensões, estilo de 
edificação, bem como custos estimados e materiais a serem 
empregados, duração e outros detalhes do empreendimento, para 
determinar as características essenciais à elaboração do projeto; 
Planejar as plantas e edificações do projeto, aplicando princípios 
arquitetônicos, funcionais e específicos, para integrar elementos 
estruturais, estéticos e funcionais dentro do espaço físico determinado; 
Elaborar o projeto final, obedecendo a normas, regulamentos de 
construção vigentes e estilos arquitetônicos do local para os trabalhos 
deconstrução ou reforma de conjuntos urbanos, edificações, parques, 
jardins, áreas de lazer e outras obras; Elaborar, executar e dirigir 
projetos de urbanização, planejando, orientando e controlando a 
construção de áreas urbanas, parques de recreação e centros cívicos, 
para possibilitar a criação e o desenvolvimento ordenado de zonas 
industriais, urbanas e rurais noMunicípio; Preparar esboços de mapas 
urbanos, indicando a distribuição das zonas industriais, comerciais e 
residenciais e das instalações de recreação, educação e outros serviços 
comunitários, para permitir a visualização das ordenações atual e futura 
do Município; Elaborar, executar e dirigir projetos paisagísticos, 
analisando as condições e disposições dos terrenos destinados a 
parques e outras zonas de lazer, zonas comerciais, industriais e 
residenciais, edifícios públicos e outros, para garantir a ordenação 
estética e funcional da paisagem do Município; Estudar as condições do 
local a ser implantado um projeto paisagístico, analisando o solo, as 
condições climáticas, vegetação, configuração de rochas, drenagem e 
localização das edificações, para indicar os tipos de vegetação mais 
adequados ao mesmo, conforme a vocação ambiental do Município; 
Preparar previsões detalhadas das necessidades da execução dos 
projetos, especificando e calculando material, mão de obra, custo, 
tempo de duração e outros elementos, para estabelecer os recursos 
indispensáveis à implantação do mesmo;Orientar e fiscalizar a execução 
de projetos arquitetônicos; Realizar estudos e elaborar projetos, 
objetivando a preservação do patrimônio histórico do Município; 
Executar outras atribuiçõesafins. 

 
 
 

Auditor de Controle Interno 
– Engenharia Civil 

Elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do 
Poder Executivo Municipal; Avaliar a eficiência, eficácia eefetividade dos 
procedimentos e sistemas de controle interno por meio das atividades 
de auditoria interna, a serem realizadas mediante metodologia e 
programação próprias; Coordenar erealizar auditorias de regularidade 
da receita e operações de crédito, avais e garantias, bem como os 
direitos e haveres, despesa e renúncia de receita; e nos sistemas 
contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, pessoal, de informação 
e demais sistemas administrativos e operacionais do Poder Executivo 
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 Municipal; Coordenar e realizar auditorias na execução dos programas 
de governo, inclusive em ações descentralizadas realizadas por conta de 
recursos oriundos do orçamento do Município, quanto à execução das 
metas e dos objetivos estabelecidos; Analisar e elaborar relatório 
técnico para subsidiar a emissãodo parecer conclusivo pelo dirigente do 
Órgão Central de Controle Interno, sobre as contas anuais prestadas 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, na forma disposta em ato 
próprio; Emitir relatório técnico sobre as contas anuais prestadas pelos 
ordenadores de despesas, fundamentado nas informações do relatório 
e parecer conclusivo da Unidade Executora de Controle Interno do Órgão 
ou Entidade, e em atividades de controle executadas pelo Órgão Central 
de Controle Interno, na forma disposta pelo Conselho de Fiscalização e 
Transparência; Orientar os agentes públicos em relação aos assuntos 
pertinentes às finalidades e funções do Sistema de Controle Interno; 
Executar as atividades relacionadas à apuração e à tramitação dos 
processos administrativos que versem sobre os atos lesivos à 
Administração Pública praticados por pessoas jurídicas e descritos no 
art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013; Coletar e dar tratamento às 
informações estratégicas necessárias ao desenvolvimento das atividades 
do Órgão Central de Controle Interno; Realizar inspeções nos sistemas 
contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, pessoal, de informação 
e demais sistemas administrativos e operacionais;Analisar e manifestar-
se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, priorizados por 
iniciativa do dirigente do Órgão Central de Controle Interno, na forma 
regulamentada pelo Conselho de Fiscalização e Transparência; Avaliar o 
cumprimento dos programas, objetivos e metas constantes no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive 
quanto a ações descentralizadas executadas à conta de recursos 
públicos; Aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de 
ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; Realizar diligências e vistorias necessárias à 
complementação de informações e esclarecimentos para instrução e 
emissão de parecer em processos que envolvam atos de gestão ou 
denúncias; Desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir de 
dados de controle interno, com o propósito de disponibilizar 
informações estratégicas aos gestores públicos, visando à melhoria 
contínua da gestão; Verificar a exatidão dos balanços, balancetes e 
outras demonstrações contábeis, e a consistência dos dados contidos no 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Gestão Fiscal, 
conforme estabelecido nos arts. 52, 53 e 
54 da Lei Complementar nº 101, de 2000, em confronto com os 
documentos que lhes deram origem; Exercer o acompanhamento sobre 
a observância dos limites constitucionais e demais determinações 
contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em outros instrumentos 
legais; Avaliar e acompanhar os mecanismos de transparência pública 
instituído pelo Poder Executivo Municipal; Monitorar e acompanhar a 
aplicação da Lei Federal nº 12.527,de 18 de novembro de 2011 - Lei de 
Acesso a Informação - LAI; Planejar, executar    e acompanhar a 
implementação de procedimentos de prevenção e combate à corrupção. 

 
Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Agrônomo 

Assessorar pessoas interessadas na produção de alimentos, orientando 
quanto à utilização de técnicas adequadas a fim de viabilizar e garantir a 
produção e a manutenção do processo produtivo; Emitir laudos técnicos 
sobre a derrubada e poda de árvores em vias públicas, praças, parques 
e jardins, dentre outros, a fim de garantir a preservação ambiental do 
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 Município e a segurança da população; Vistoriar e emitir parecer sobre 
lavouras e hortas localizadas no Município verificando inclusive a 
adequação da utilização de agrotóxicos; Atuar em área de aterro 
sanitário e replantio; Emitir e assinar receituário agronômico; Fiscalizar 
empresas controladoras de pragas urbanas; Prestar assistência técnica e 
de extensão rural considerando a sustentabilidade e a inclusão social dos 
agricultores familiares; Identificar, validar e transferir tecnologias 
apropriadas a setores diversificados da produção e transformação de 
produtos agropecuários; Inserir os produtos vocacionados do município 
dentro da sistemática de cadeias produtivas; Executar outras atribuições 
afins; Executar atividades relacionadas a estudos e projetos na área 
ambiental e de recursos hídricos, de acordo com a área de 
conhecimento específica e a área de atuação dentro do órgão; Analisar 
processos e emitir pareceres técnicos sobre projetos, estudos 
ambientais, interferências e intervenções relacionadas ao licenciamento 
ambiental, monitoramento da qualidade ambiental e qualiquantitativa 
dos recursos hídricos, planos de emergências e risco ambiental e demais 
avaliações de impactos ambientais de competência do Município; 
Auxiliar nas ações do Município em caso de acidentes ambientais, de 
acordo com a área de conhecimento específica e a área de atuação 
dentro do órgão; Realizar a análise e monitoramento de áreas 
degradadas e contaminadas, de acordo com a área de conhecimento 
específica e a área de atuação dentro do órgão; Monitorar o 
cumprimento da legislação ambiental e de recursos hídricos, com a 
adoção das medidas cabíveis no caso de constatação de seu 
descumprimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Ambiental 

Atividades de licenciamento: Observar as normas de proteção 
ambiental contidas em leis ou em regulamentos específicos; Emitir 
pareceres em processos de concessão de licenças para localização e 
funcionamento de atividades real ou potencialmente poluidoras ou de 
exploração de recursos ambientais; Planejar atividades 
agrossilvipecuárias do Município, visando desenvolvimento de acordo 
com as normas da gestão ambiental; Coordenar e executar o uso 
adequado de recursos naturais renováveis e ambientais do Município 
seguindo os parâmetros da gestão ambiental do Município; Fiscalizar 
atividades de utilização dos recursos naturais do Município; Executar 
outras atribuições afins. 

·Atividades de normas técnicas e recursos naturais: Participar de 
projetos e planos de ordenamento territorial monitorando o uso da 
terra, estudando pressão antrópica, diagnosticando impactos e 
tendências, elaborandoEstudos de Impacto Ambiental e Relatórios de 
Impacto no Meio Ambiente, produzindo recortes espaciais para a 
legislação e zoneamento; Participar da elaboração de Plano Diretor 
Urbano definindo critérios para a criação de unidades de conservação, 
inventariando áreas de conservação, elaborando plano de manejo, 
contribuindo para elaboração de cadastros técnicos urbanos e rurais, 
participando do zoneamento ecológico-econômico; Participar do 
planejamento regional, urbano, rural e ambiental ede plano diretor ou 
gestor de bacias hidrográficas; Supervisionar e avaliar a coleta de dados 
sobre o meio ambiente, orientando pesquisas e analisando seus 
resultados, para obtenção de informes atualizados; Desenvolver 
estudos em sua área de atuação, visando a elaboração de técnicas 
redutoras ou supressoras  da degradação ambiental; Participar dos 
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 estudos de elaboração ou revisão de legislação ou normas pertinentes 
a medidas de melhoria de proteção ambiental do Município, fixando 
parâmetros numéricos ou outros limites relacionados à emissão de 
gases, resíduos sólidos, efluentes líquidos, calor e outras formas de 
matéria ou energia que produzam a degradação ambiental; Elaborar 
estudos, de acordo com a sua área de atuação, visando a recuperação 
de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação ambiental; 
Acompanhar a conservação da flora e da fauna de parques e reservas 
florestais do Município, controlando as ações desenvolvidas, 
verificando o andamento de práticas florestais, para comprovar o 
cumprimento das instruções técnicas e de proteção ambiental; 
Realizar estudos de impactos ambientais; Elaborar relatórios de 
impactos ambientais; Elaborar documentação técnica para subsidiar 
políticas relativas ao meio ambiente; Elaborar mapas e relatórios 
técnicos e científicos, a fim de subsidiar a gestão ambiental do 
município; Efetuar serviços ambientais e geotécnicos; Executar outras 
atribuições afins. 

·Atividades de educação ambiental: Participar do planejamento, 
execução e avaliação de programas educativos destinados a grupos da 
comunidade, através da identificação de situações e problemas 
ambientais do Município, objetivandoa capacitação da população para 
a participação ativa na defesa do meio ambiente; Planejar e organizar 
atividades de treinamento, orientando planos de trabalho e métodos de 
ensino a serem aplicados envolvendo a execução e seleção dos mesmos, 
bem como sobre o material didático a utilizar, para assegurar a eficiência 
do processo educativo; Controlar e avaliar os resultados das atividades 
de treinamento analisando relatórios, índices de aproveitamento e 
demais elementos aoseu alcance, a fim de aferir a eficácia dos métodos 
empregados e providenciar eventuais reformulações no processo 
ensino- aprendizagem;Programar, orientar e revisar os temas a serem 
objeto de programas de treinamento para os servidores da Prefeitura e 
para a comunidade em geral; Emitir parecer em assuntos de sua 
especialidade e competência; Executar outras atribuições afins. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Civil 

Avaliar as condições requeridas para obras, estudando o projeto e 
examinando as características do terreno disponível para a construção; 
Calcular os esforçose deformações previstos na obra projetada ou que 
afetem a mesma, consultando tabelas e efetuando comparações, 
levando em consideração fatores como carga calculada, pressões de 
água, resistência aos ventos e mudanças de temperatura, para apurar a 
natureza dos materiaisque devem ser utilizados na construção; Elaborar 
o projeto da construção, preparando plantas e especificações da obra, 
indicando tipos e qualidade de materiais, equipamentos e mão de obra 
necessários e efetuando cálculo aproximado dos custos; Preparar o 
programa de execução do trabalho elaborando plantas, croquis, 
planilhas, memórias de cálculo, cronogramas e outros subsídios que se 
fizerem necessários, para possibilitar a orientação e fiscalização do 
desenvolvimento das obras; Dirigir a execução de projetos, 
acompanhando e orientando as operações à medida que avançam as 
obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e dos padrões de 
qualidade e segurança recomendados; Elaborar, dirigir, acompanhar e 
executar projetos de engenharia civil relativos a vias urbanas, obras de 
pavimentação em geral, drenagem e esgoto sanitário; Realizar análises 
deviabilidade de ocupação das margens de rios e ribeirões, baseando-se 
em levantamentos topográficos e plantas, visando a prevenção de 
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 acidentes com pessoas e deslizamento de margens; Realizar a análise de 
bacias hidrográficas consultando plantas cartográficas, efetuando 
cálculos de vazão e diâmetro das tubulações, a fim de solucionar e 
prevenir a ocorrência de alagamentos em determinadas regiões do 
Município; Realizar medições, valendo-se de dados obtidos em campo e 
através de sistemas informatizados, para emitir parecer quanto à 
execução das obras realizadas; Efetuar correção de projetos de 
construção e desdobramentos e unificação de áreas, de acordocom as 
leis municipais; Participar do Plano Diretor, analisando as propostas 
populares e leis relativas ao planejamento e desenvolvimento urbano; 
Consultar outros especialistas da área de engenharia e arquitetura, 
trocando informações relativas ao trabalho a ser desenvolvido, para 
decidir sobre as exigências técnicas e estéticas relacionadas à obra a ser 
executada; Participar dos processos de licitação de obras; Acompanhar 
e controlar a execução de obras que estejam sob encargo de terceiros, 
atestando o cumprimento das especificações técnicas determinadas e 
declarando o fiel cumprimento do contrato; Executar outras atribuições 
afins. Executar atividades relacionadas a estudos e projetos na área 
ambiental e de recursos hídricos, de acordo com a área de 
conhecimento específica e a área de atuação dentro do órgão; Analisar 
processos e emitir pareceres técnicos sobre projetos, estudos 
ambientais, interferências e intervenções relacionadas ao licenciamento 
ambiental, monitoramento da qualidade ambiental e qualiquantitativa 
dos recursos hídricos, planos de emergências e risco ambiental e demais 
avaliações de impactos ambientais de competência do Município; 
Auxiliar nas ações do Município em caso de acidentes ambientais, de 
acordo com a área de conhecimento específica ea área de atuação 
dentro do órgão; Realizar a análise e monitoramento de áreas 
degradadas e contaminadas, de acordo com a área de conhecimento 
específica e a área de atuação dentro do órgão; Monitorar o 
cumprimento da legislação ambiental e de recursos hídricos, com a 
adoção das medidas cabíveis no caso de constatação de seu 
descumprimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Florestal / Pesca 

Planejar atividades de aquicultura do Município, visando 
desenvolvimento de acordo com as normas da gestão ambiental; 
Preparar informes das conclusões analisadas, avaliando os resultados 
obtidos e empregando técnicas estatísticas, para possibilitar sua 
utilização nos programas do Município; Orientar e prestar assistência 
técnica sobre práticas de manejo e cargos de níveis tecnológicos 
compatíveis e adequados para a obtenção do crescimento da produção 
de carne de peixe; Orientar e fiscalizar os trabalhos de tratamento e 
desenvolvimento de peixes em cativeiro, instruindo quanto à 
alimentação, condições ambientais e composição da água, paragarantir 
sua sobrevivência e reprodução; Efetuar e controlar a coleta de novas 
espécies de peixes e de amostras de materiais, plantas e micro- 
organismo em tanques próprios ou em rios, lagos, lagoas, represas ou 
mar usando bancos, redes, tubos de ensaio e outros equipamentos para 
facilitar experiências e análises químico-biológicas, tratamento de água, 
alimentação e pesquisa sobre a fauna submarina em geral; Coordenar e 
executar o uso adequado de recursos naturais renováveis e ambientais 
do Município; Promover a extensão rural, orientando produtores em 
atividades variadas; Elaborar documentação técnica para subsidiar 
políticas relativas ao meio ambiente; Coordenar equipes e atividades de 
trabalho; Executar outras atribuições afins. 
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Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Mecânico 

Planejar, coordenar, operacionalizar e dirigir projetos de engenharia 
mecânica, para possibilitar a construção, montagem, funcionamento, 
manutenção e reparo de instalações e equipamentos mecânicos e 
hidráulicos; Estudar os requisitos operacionais de instalação e 
equipamentos mecânicos, examinando esboços e necessidades técnicas, 
para organizar sua execução ou aperfeiçoamento; Elaborar normas, 
definir prioridades, dirigir e fiscalizar os serviços de montagem, 
manutenção conservação e reparos de maquinas e equipamentos para 
assegurar melhores níveis de aproveitamento de materiais; Projetar, 
orientar e fiscalizar a adaptação de equipamentos mecânicos e 
hidráulicos, para conseguir melhor rendimento e segurança desses 
equipamentos; Opinar sobre máquinas operatrizes, equipamentos, 
veículos, peças e acessórios a serem adquiridos ou sujeitos à alienação, 
utilizando conhecimentos técnicos e observando qualidade, adequação, 
peça e tipo de material; Calcular os custos do projeto, apurando 
necessidades de mão de obra, materiais, fabricação, instalação, 
funcionamento e reparo, para determinar seu gasto total; Elaborar 
planos de execução de projetos, preparando esboços e especificações, 
compondo orçamento, indicando os materiais a serem utilizados, o 
método de fabricação a ser seguido e determinado, cronogramas das 
etapas de trabalho para orientar sua implantação; Especificar e 
requisitar, de acordo com as normas, diretrizes e instruções, os 
materiais, ferramentas e demais recursos necessários à execução dos 
servidores de manutenção, discriminando os dados essenciais para sua 
aquisição e fornecimento; Efetuar "in loco" o acompanhamento técnico 
e controle funcional das atividades de manutenção de equipamentos a 
cargo do órgão competente, com a finalidade de verificar a observância 
de normas, bem como, a implantação de rotinas especiais; Orientar 
servidores da classe anterior, quando for o caso, sobre as atividades que 
deverão ser desenvolvidas; Auxiliar na elaboração dos processos de 
licitação de obras/serviços de sua área de atuação; Consultar outros 
especialistas, como engenheiros mecânicos, eletricistas e químicos, 
arquitetos paisagistas, trocando informações relativas ao trabalho a ser 
desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas e estéticas 
relacionados à obra a ser executada; Executar outras tarefas correlatas. 
Executar atividades relacionadas a estudos e projetos na área ambiental 
e de recursos hídricos, de acordo com a área de conhecimento 
específicae a área de atuação dentro do órgão; Analisar processos e 
emitir pareceres técnicos sobre projetos, estudos ambientais, 
interferências e intervenções relacionadas ao licenciamento ambiental, 
monitoramento da qualidade ambiental e qualiquantitativa dos recursos 
hídricos, planos de emergências e risco ambiental e demais avaliações de 
impactos ambientais de competência do Município; Auxiliar nas ações 
do Município em caso de acidentes ambientais, de acordo com a área de 
conhecimento específica ea área de atuação dentro do órgão; Realizar a 
análise e monitoramento de áreas degradadas e contaminadas, de 
acordo com a área de conhecimento específica e a área de atuação 
dentro do órgão; Monitorar o cumprimento da legislação ambiental e 
de recursos hídricos, com a 
adoção das medidas cabíveis no caso de constatação de seu 
descumprimento. 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Químico 

Controlar processos químicos, físicos e biológicos definindo parâmetros 
de controle, padrões, métodos analíticos e sistemas de amostragem 
para a gestão ambiental do Município; Desenvolver processos e 
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 sistemas através de pesquisas, testes e simulações de processos e 
produtos; Participar da implantação de sistemas de gestão ambiental e 
de segurança em processos e procedimentos de trabalho; Avaliar riscos 
e fiscalizar ações de controle relativos à gestão ambiental; Coordenar 
equipes e atividades de trabalho; Elaborar documentação técnica de 
projetos, processos, sistemas e equipamentos desenvolvidos a fim de 
subsidiar as ações da gestão municipal; Executar outras atribuições afins. 
Executar atividades relacionadas a estudos e projetos na área ambiental 
e de recursos hídricos, de acordo com a área de conhecimento específica 
e a área de atuação dentro do órgão; Analisar processos e emitir 
pareceres técnicos sobre projetos, estudos ambientais, interferências e 
intervenções relacionadas ao licenciamento ambiental, monitoramento 
da qualidade ambiental e qualiquantitativa dos recursos hídricos, planos 
de emergências e risco ambiental e demais avaliações de impactos 
ambientais de competência do Município; Auxiliar nas ações do 
Município em caso de acidentes ambientais, de acordo com a área de 
conhecimento específica ea área de atuação dentro do órgão; Realizar a 
análise e monitoramento de áreas degradadas e contaminadas, de 
acordo com a área de conhecimento específica e a área de atuação 
dentro do órgão; Monitorar o cumprimento da legislação ambiental e 
de recursos hídricos, com a 
adoção das medidas cabíveis no caso de constatação de seu 
descumprimento. 
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 ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO                                                                                                                            

NÍVEL SUPERIOR 

LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS): 
 

 

INFORMÁTICA BÁSICA (COMUM A TODOS OS CARGOS): 
 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO (COMUM A TODOS OS CARGOS): 
 

 

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (COMUM A TODOS OS CARGOS): 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

CARGOS CONTEÚDOS 

 
 

 
Técnico Municipal de Nível 
Superior - Arquiteto 

Técnicas e Metodologias necessárias para a Concepção de Estudos, Análises, 
Projetos e Planos em Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo. Concepção, 
Desenvolvimento de Projetos de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo, com as 
Respectivas Especificações Técnicas: Adequação ao Uso, Aspectos Construtivos, 
Fatores de Custo, de Durabilidade e de Manutenção. Conhecimento de Noções de 
Espécies Vegetais. Plantio e Manejo Aplicáveis a Projetos de Paisagismo. 
Regulamentos Legais e Normatização Técnica Aplicáveis às Atividades de Projeto, 
Construção,   Operação   e   Manutenção   de   Edificações,   Espaços   Livres   e 

1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 
Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de elementos de 
referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego 
de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de 
palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre 
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 
Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 
Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos 
de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes 
gêneros e níveis de formalidade. 

1 Noções de sistema operacional Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações (ambientes Microsoft 
Office). 3 Redes de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e 
intranet. 3.2 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 4 Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, 
arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, 
worms e pragas virtuais. 5.3 Engenharia social, phishing, smishing e outros golpes 5.4 Procedimentos de backup. 

5.5 Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage). 

1 Estruturas lógicas. 2 Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. 3 Lógica sentencial 
(ou proposicional). 3.1 Proposições simples e compostas. 3.2 Tabelas-verdade. 3.3 Equivalências. 3.4 Leis de 
Morgan. 3.5 Diagramas lógicos. 4 Lógica de primeira ordem. 5 Princípios de contagem e probabilidade. 6 Operações 
com conjuntos. 7 Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 

Decreto Nº 1.171, 22/06/1994 (Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal). 
Lei nº 2898, de 31 de março de 2006 (Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, 
Autarquias e Fundações Públicas do Município de Aracruz/ES). Lei Orgânica do Município de Aracruz. Conceito: Ética 
e Moral. Ética, Princípios e Valores. Ética e Democracia: Exercício da Cidadania. Ética no Setor Público. 
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 Infraestrutura, no Âmbito da Atuação do Arquiteto: Índices Urbanísticos, 
Restrições ao Uso e Ocupação do Solo, Regulamentação Sanitária, de Obras e 
Edificações, Regulamentos de Proteção contra Incêndios, Legislação e 
Normatização Técnica de Condomínios e Incorporações, Legislação e Normas de 
Acessibilidade, Normas de Desempenho. Legislação Urbanística Federal, Estadual 
e Municipal e Instrumentos Urbanísticos Aplicáveis a Intervenções e Projetos 
Urbanos, Loteamentos e Conjuntos Residenciais, Compreendendo Licenciamento 
e Regularização Fundiária: Constituição Federal, Constituição Estadual, Legislação 
de Parcelamento do Solo, Legislação de Uso e Ocupação do Solo, Legislação de 
Regularização Fundiária. Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Auditor de Controle 
Interno – Engenharia Civil 

FUNDAMENTOS DA AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 
 

Auditoria governamental. Controle interno. Auditoria de conformidade e auditoria 
operacional. Gestão de riscos no setor público. Plano de auditoria baseado no 
risco. Atividades preliminares. Determinação de escopo. Materialidade, risco e 
relevância. Exame e avaliação do controle interno. Risco inerente, de controle e de 
detecção. Risco de auditoria. Programa de auditoria. Papéis de trabalho. Testes de 
auditoria. Importância da amostragem estatística em auditoria. Execução da 
auditoria. Técnicas e procedimentos. Nota de Auditoria. Solicitação de Auditoria. 
Evidências. Classificação de achados de auditoria. Matriz de achados e matriz de 
responsabilização. Comunicação dos resultados. Relatório de auditoria. Plano de 
Ação. Documentação da auditoria. Supervisão e controle de qualidade. 
Governança no setor público. Governança e governabilidade. Princípios da 
governança pública. Compliance aplicada à gestão pública. Diretrizes para Gestão 
de Riscos. COSO I e COSO II. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Municipal. Sistemas Administrativos. O papel da auditoria interna na gestão de 
riscos. O modelo de três linhas. Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (ISSAI): ISSAI 100 - Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor. ISSAI 
300 – Princípios Fundamentais de Auditoria Operacional Público. ISSAI 400 – 
Princípios Fundamentais de Auditoria de Conformidade. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 
 

1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2 Aplicabilidade das 
normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 
Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, 
partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do Estado. 4.1 Estado 
federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5 
Administração pública. 5.1 Disposições gerais, servidores públicos. 6 Processo 
legislativo. 6.1 Processo legislativo federal: conceito, espécies normativas, 
modalidades, fases. 6.2 Processo legislativo municipal, distrital e municipal: 
normas constitucionais federais aplicáveis. 7 Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. 8. Súmula vinculante – Conceituação. 9. Ordem econômica e 
financeira. 10. Finanças públicas. 11 Lei orgânica do Município de Aracruz. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 
 

1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito 
administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 
Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato 
administrativo. 3.2.1 Cassação, anulação, revogação e convalidação. 4 Agentes 
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 públicos. 4.1 Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 
4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 4.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4.2.4 
Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Remuneração. 4.2.7 Direitos e deveres. 4.2.8 
Responsabilidade. 4.2.9 Processo administrativo disciplinar. 5 Poderes da 
administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 
Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 
Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Bens Públicos. 7.1 
Conceito e classificação dos bens públicos. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 
Elementos constitutivos. 8.3 Delegação. 8.3.1 Concessão, permissão e autorização. 
8.6 Princípios. 9 Organização administrativa. 9.1 Centralização, descentralização, 
concentração e desconcentração. 9.2 Administração direta e indireta. 9.3 
Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.4 
Entidades paraestatais e terceiro setor. 10 Controle da administração pública. 10.1 
Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle judicial. 10.3 Controle 
legislativo. 10.4 Improbidade administrativa. 10.4.1 Lei nº 8.429/1992 e suas 
alterações. 11 Processo administrativo. 12 Licitações e contratos administrativos. 
12.1. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. 12.2 Lei nº 
10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 13. Lei nº 
2.898/2006 e suas alterações (Estatuto dos Servidores do Município de Aracruz- 
ES). 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
 

1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado. 1.1 Reforma do 
Serviço Civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e Reforma do Aparelho do 
Estado. 2 Governo eletrônico. 2.1 Transparência da administração pública. 2.2 
Controle social. 2.3 Accountability. 3 Excelência nos serviços públicos. 3.1 Gestão 
por resultados na produção de serviços públicos. 3.2 Gestão de Pessoas por 
Competências. 4 Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais 
5 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção de agendas, 
formulação de políticas, implementação de políticas. 6 Planejamento e avaliação 
nas políticas públicas: conceitos básicos de planejamento. 6.1 Aspectos 
administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 6.2 Formulação de programas 
e projetos. 6.3 Avaliação de programas e projetos. 6.4 Tipos de avaliação. 6.5 
Análise custo-benefício e análise custo-efetividade. 

 

FINANÇAS PÚBLICAS: 
 

1 Finanças públicas: objetivos, metas, abrangência e definição. 2 Funções do 
Estado; financiamento dos gastos públicos: tributação e equidade. 3 A função do 
bem-estar; políticas alocativas, distributivas e de estabilização. 4 Tributação: tipos 
de tributos; progressividade, regressividade e neutralidade. 5 Federalismo fiscal. 6 
Déficit público. 6.1 Conceito. 6.2 Financiamento do déficit. 6.3 Sustentabilidade da 
política fiscal. 7 Indicadores financeiros: fundamentos e principais índices e taxas. 

 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 
 

1 Orçamento público. 1.1 Conceito. 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios 
orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 O orçamento 
público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento. 2.2 Plano 
plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e 
processo de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura 
programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação e execução 
orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 
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 Acompanhamento da execução. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações 
orçamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 
Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 
Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida 
flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 
e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 e suas 
alterações. 

 

PLANEJAMENTO, GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, NORMAS E LEGISLAÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

1 Planejamento de projetos e obras. 1.1 Programação e controle. 2 Viabilidade, 
planejamento e controle das construções. 2.1 Viabilidade, planejamento e 
controle das construções sob os aspectos técnico, físico, financeiro e econômico. 
2.2 Normas técnicas. 3 Análise e interpretação de documentação técnica. 3.1 
Instrumento Convocatório, contratos administrativos, alterações contratuais, 
cadernos de encargos, projetos, diário de obras. 4 Análise e Compatibilização de 
Projetos. 4.1 Edificações (arquitetônicos, complementares e especiais). 4.2 
Rodoviárias (sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização, 
obras de arte especiais e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgoto, operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do 
trabalho. 6 Fiscalização de obras e serviços. 6.1 Recebimento (provisório e 
definitivo). 6.2 Ensaios de recebimento da obra. 6.3 Acompanhamento da 
aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐ 
base, emissão de fatura e reequilíbrio econômico financeiro). 6.4 Documentação 
da obra: diários, documentos de legalização, acervo técnico e ARTs. 7 Orçamento. 
7.1 Avaliação de custos. 7.2 Levantamento dos serviços e seus quantitativos. 7.3 
Orçamento analítico e sintético. 7.4 Curva ABC. 7.5 Composição analítica de 
serviços. 7.6 Cronograma físico financeiro. 7.7 BDI (Benefício/ Bonificação e 
Despesas Indiretas). 7.8 Cálculo dos encargos sociais. 7.9 Preços referenciais. 8 
Licitação de obras públicas. 8.1 Conceito, finalidade e princípios. 8.2 
Obrigatoriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 8.4 
Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Critérios de Julgamento. 8.7 Regimes de 
Execução. 8.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 8.9 Anteprojeto, 
Projeto Básico e Projeto Executivo. 9 Contratos administrativos de obras públicas. 
9.1 Conceito, características, requisitos substanciais e formais. 9.2 Peculiaridades 
e interpretação. 9.3 Formalização, execução, controle, inexecução, revisão e 
rescisão. 10 Perícias e avaliações. 10.1 NBR 13752 — Perícias de engenharia na 
construção civil. 11 Avaliações: métodos; níveis de rigor; depreciação; fatores de 
homogeneização; desapropriações; laudos de avaliação (NBR 14653 (antiga NBR 
5676) — Avaliação de Imóveis Urbanos). 

 

OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 
 

1 Projetos e especificações de materiais e serviços. 2 Análise orçamentária: 
composição de custos unitários, quantificação de materiais e serviços, planilhas de 
orçamento: sintético e analítico, curva ABC: de serviços e de insumos, cronogramas 
físico e físico‐financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), encargos sociais. 3 
Programação de obras. 4 Acompanhamento de obras. 4.1 Apropriação de serviços. 
5 Construção. 5.1 Organização do canteiro de obras, execução de fundações 
diretas e indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e 
protendido, estruturas metálicas (inclusive para coberturas), impermeabilização, 
cobertura,   esquadrias,   pisos,   revestimento,   pinturas,   instalações   (elétrica, 
hidrossanitária, prevenção a incêndio etc.). 6 Fiscalização. 6.1 Acompanhamento 
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 da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐ 
base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica 
(editais, contratos administrativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, 
projetos, diário de obras etc.). 7 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil (SINAPI). Conceitos básicos e aplicação. 8 Noções sobre gestão 
na produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, 
execução, uso e manutenção. 

 

OBRAS RODOVIÁRIAS: 
 

1 Estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens). 2 Especificações de 
materiais. 2.1 Características físicas. 3 Principais ensaios técnicos de solo, de 
materiais betuminosos e de agregados. 4 Especificações de serviços. 4.1 
Terraplanagem (cortes, aterros, bota‐fora etc.). 4.2 Pavimentação. 4.2.1 Reforço 
do subleito, sub‐base, base e revestimento asfáltico. 4.3 Drenagem e obras de arte 
especiais. 4.4 Principais equipamentos utilizados. 5 Análise orçamentária. 5.1 
Sistema de Custos Rodoviários do DNIT (SICRO). Metodologia e conceitos, 
produtividade e equipamentos. 6 Acompanhamento de obras: apropriação de 
serviços. 7 Principais impactos ambientais e medidas mitigadoras. 8 Fiscalização. 
8.1 Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de 
reajustamento, mudança de data‐base, emissão de fatura etc.), análise e 
interpretação de documentação técnica (instrumento convocatório, contratos 
administrativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de 
obras etc.). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Agrônomo 

Agricultura Geral: Plantas de Lavoura, Fruticultura, Olericultura e Plantas 
Ornamentais. Métodos de Cultivo, Tratos Culturais, Manejo Fitossanitário, 
Colheita e Beneficiamento. Manejo e Fertilidade do Solo: Características 
Morfológicas, Ordens e Classes de Solos, Aptidão Agrícola, Limitações de Uso, 
Fertilidade Natural, Nutrição e Adubação. Conservação dos Solos e Controle da 
Erosão: Práticas de Manejo. Propriedades dos Solos. Coleta de Solos para Análise: 
Técnica de Amostragem. Fertirrigação. Irrigação e Drenagem: Sistema Solo-Água- 
Planta, Balanço Hídrico do Solo. Necessidade Hídrica das Culturas. Potencial da 
Água no Solo. Retenção e Movimento da Água no Solo. Disponibilidade de Água 
para as Plantas. Infiltração e Escoamento Superficial da Água no Solo. Irrigação: 
Características Hidráulicas dos Sistemas de Irrigação, Métodos e Sistemas de 
Irrigação, Manejo da Irrigação, Dimensionamento e Avaliação de Sistemas de 
Irrigação. Drenagem Agrícola. Mecanização Agrícola: Motores, Máquinas e 
Implementos para Preparo do Solo, Cultivo, Aplicação de Defensivos, Corretivos e 
Fertilizantes, Colheita e Beneficiamento de Produtos Agrícolas. Sistemas de 
Implantação de Culturas e Desempenho de Equipamentos. Gerenciamento de 
Sistemas Motomecanizados (Planejamento, Dimensionamento, Regulagem e 
Manutenção, Controle de custos). Elaboração e Avaliação de Projetos 
Agropecuários. Instalação, Assistência e Avaliação de Projetos. Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. Licenciamento Ambiental municipal: Conceito, 
finalidades, tipos de licenças, competência, estudos ambientais, análise técnica, 
órgãos intervenientes. Avaliação de impactos ambientais. Principais metodologias 
e aplicação. EIA/RIMA: critérios para sua exigência, métodos de elaboração. 
Zoneamento ambiental. Política Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente: 
sistemas de meio ambiente e instrumentos de gestão ambiental. 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 

Ecologia e ecossistemas brasileiros. Ciclos biogeoquímicos. Meteorologia e 
climatologia. Hidrologia. Noções de geologia e solos. aspectos, impactos e riscos 
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Ambiental ambientais. Qualidade do ar, poluição atmosférica, controle de emissões. 
Aquecimento global e Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL. Qualidade 
da água, poluição hídrica e tecnologias de tratamento de águas e efluentes para 
descarte e/ou reuso. Qualidade do solo e da água subterrânea. Gerenciamento e 
tratamento de resíduos sólidos e de água subterrânea. Caracterização e 
recuperação de áreas degradadas, em especial do solo e da água subterrânea. 
Saneamento Básico. Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. Noções de 
economia ambiental: benefícios da política ambiental. Avaliação do uso de 
recursos naturais. Gestão ambiental e desenvolvimento sustentável. Sistemas de 
gestão ambiental. Avaliação de desempenho ambiental. Noções de gestão 
integrada de meio ambiente, saúde e segurança industrial. Planejamento 
ambiental, planejamento territorial, urbanismo, vocação e uso do solo. Noções de 
valoração do dano ambiental. Conhecimento das normas ISO 14000:2004. 
Licenciamento ambiental municipal: Conceito, finalidades, tipos de licenças, 
competência, estudos ambientais, análise técnica, órgãos intervenientes. 
Avaliação de impactos ambientais. Principais metodologias e aplicação. EIA/RIMA: 
critérios para sua exigência, métodos de elaboração. Zoneamento ambiental. 
Unidades de Conservação da Natureza e Recursos Naturais. Política Nacional, 
Estadual e Municipal de Meio Ambiente. Política Municipal de Educação 
Ambiental. Política Florestal do Estado do Espírito Santo. Legislação ambiental e 
urbanística Federal, Estadual e Municipal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro Civil 

Noções de Estruturas, Saneamento e Meio Ambiente (Redes de Esgoto, Estação de 
Tratamento de Esgoto, Lagoas de Estabilização e Abastecimento de Água. Limpeza 
Urbana: Acondicionamento, Coleta, Transporte e Destinação Final do Lixo. 
Conhecimento e Procedimentos de Construção de Estradas de Rodagem, Vias 
Públicas, Obras de Abastecimento de Água, Drenagem, Irrigação e Saneamento 
Urbano e Rural. Processos de Aprovação de Projetos, Qualidade e Segurança de 
Obras, Vistorias, Perícias, Avaliações, Arbitramentos e Laudos Técnicos. Normas e 
Documentação Técnica, Processos Licitatórios de Obras e Serviços de Engenharia: 
Infração a Normas e Posturas Municipais, Desmembramentos, Loteamentos e 
Abertura de ruas. Poluição do Meio Ambiente. Noções de Arquitetura e 
Urbanismo. Geologia e Geotécnica. Materiais de Construção. Técnicas de 
Construção. Organização de Canteiro de Obras e Solos. Planejamento, 
Orçamentação e Controle de Projetos e Obras. Desenho Técnico: Tipos, Formatos, 
Dimensões e Dobradura de Papel; Linhas Utilizadas no Desenho Técnico, Escalas, 
Desenhos de Plantas e Cortes de Edificações e Componentes dos Edifícios; Leitura, 
Interpretação Produção de Desenhos de Arquitetura, de Estruturas, de Fundações, 
de Instalações Prediais em Geral e de Topografia. Tecnologia das Construções: 
Locação de Obra; Escavações e Contenções, Fundações Rasas e Profundas; Formas; 
Produção, Transporte, Lançamento, Adensamento e Cura do Concreto, Estruturas 
de Concreto, Estruturas Metálicas. Estruturas de Madeira, Alvenarias, 
Revestimentos, Pisos, Sistemas de Impermeabilização, Coberturas, Instalações 
Hidráulicas e Sanitárias. Topografia: Equipamentos de Topografia; Levantamentos 
Topográficos, Desenho Topográfico, Cálculos Topográficos e Dimensionamento de 
Estruturas. Desempenho nas Edificações Habitacionais. Acessibilidade nas 
Edificações. Saídas de Emergência em Edifícios. Segurança contra Incêndios. B.I.M. 
na Construção Civil. Código de Posturas. Código de Obras. Unidades de 
Conservação da Natureza e Recursos Naturais. Política Nacional, Estadual e 
Municipal de Meio Ambiente. Política Municipal de Educação Ambiental. Política 
Florestal do Estado do Espírito Santo. Atuação do profissional da área no 
Licenciamento ambiental e avaliação de impacto ambiental. Licenciamento 
ambiental municipal: Conceito, finalidades, tipos de licenças, competência, 
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 estudos ambientais, análise técnica, órgãos intervenientes. Avaliação de impactos 
ambientais. Principais metodologias e aplicação. EIA/RIMA: critérios para sua 
exigência, métodos de elaboração. Zoneamento ambiental. Gestão ambiental, 
planejamento e desenvolvimento sustentável. Defesa Civil. Legislação ambiental e 
urbanística Federal, Estadual e Municipal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Florestal / Pesca 

Ecologia florestal; Uso sustentado dos recursos florestais; Equilíbrio dos 
ecossistemas; Educação ambiental; Sistemas agroflorestais; Avaliação do potencial 
biológico dos ecossistemas florestais. Impacto ambiental e recuperação de áreas 
degradadas. Manejo e conservação do solo. Anatomia e identificação da madeira. 
Práticas de laboratório de silvicultura; máquinas e equipamentos nas práticas 
florestais. Entomologia florestal. Fitopatologia florestal. Viveiro florestal e 
produção de mudas. Silvicultura. Manejo de recursos florestais. Uso sustentado da 
vegetação nativa. Unidades de Conservação da Natureza e Recursos Naturais. 
Plano de manejo de unidades de conservação. Gerenciamento de Unidades de 
Conservação e Áreas de Preservação Ambiental. Dendrologia. Dendrometria. 
Inventário florestal. Manejo florestal. Arborização Urbana. Conceitos Básicos de 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Licenciamento Ambiental municipal: 
Conceito, finalidades, tipos de licenças, competência, estudos ambientais, análise 
técnica, órgãos intervenientes. Avaliação de impactos ambientais. Principais 
metodologias e aplicação. EIA/RIMA: critérios para sua exigência, métodos de 
elaboração. Zoneamento ambiental. Política Nacional, Estadual e Municipal de 
Meio Ambiente: sistemas de meio ambiente e instrumentos de gestão ambiental. 
Legislação ambiental e urbanística Federal, Estadual e Municipal. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Mecânico 

Máquinas de combustão. Sistema de refrigeração de motores. Bombas. 
Compressores; geradores. Tubulações industriais e válvulas. Acoplamentos. 
Quadros de comando, controle e proteção. Lubrificantes e lubrificação industrial. 
Análise de vibração. Balanceamento dinâmico. Alinhamento, dimensionamento de 
eixos, mancais e rolamentos. Transmissão por correias e engrenagens. Ensaios 
destrutivos e não-destrutivos. Máquinas de elevação (elevadores monta-cargas e 
guindastes), escadas rolantes, esteiras transportadoras. Balanças. Sistema de 
refrigeração industrial e ar-condicionado. Troca de calor. Controle da poluição 
atmosférica. Gestão da qualidade do ar. Gestão de resíduos. Unidades de 
Conservação da Natureza e Recursos Naturais. Política Nacional, Estadual e 
Municipal de Meio Ambiente. Política Municipal de Educação Ambiental. Política 
Florestal do Estado do Espírito Santo. Atuação do profissional da área no 
Licenciamento ambiental e avaliação de impacto ambiental. Licenciamento 
ambiental municipal: Conceito, finalidades, tipos de licenças, competência, 
estudos ambientais, análise técnica, órgãos intervenientes. Avaliação de impactos 
ambientais. Principais metodologias e aplicação. EIA/RIMA: critérios para sua 
exigência, métodos de elaboração. Zoneamento ambiental. Gestão ambiental, 
planejamento e desenvolvimento sustentável. Legislação ambiental Federal, 
Estadual e Municipal. 

 
 

 

Técnico Municipal de Nível 
Superior - Engenheiro 
Químico 

Química Geral: Elementos Químicos, Tabela Periódica, Propriedades, Soluções e 
Coloides, Equilíbrios Químicos, Cinética Química. Química Analítica Qualitativa, 
Quantitativa e Instrumental: Técnicas Analíticas, Coleta e Preparo de Amostras, 
Interpretação de Resultados. Princípios Básicos de Engenharia Química: Unidades 
e Dimensões. Massa Molar, Massa Específica, Densidade de Misturas Líquidas e 
Gasosas. Relações de Composição de Misturas: Massa, Volume, Quantidade de 
Matéria. Equações Químicas e Estequiometria. Balanços de Massa e Energia. 
Fenômenos de Transporte: Mecânica dos Fluidos. Equações de Conservação de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ/ES 
CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2023 

Página 8 

 

 

 

 Quantidade de Movimento, Energia e Massa. Propriedades e Coeficiente de 
Transportes. Operações Unitárias: Processos de Separação. Equipamentos para 
Transferência de Calor e Massa. Termodinâmica: Leis da Termodinâmica e 
Propriedades dos Fluidos. Diagramas de Equilíbrio. Reatores Químicos: Reatores 
em Batelada e Contínuos. Projeto de Reatores. Meio Ambiente: Controle e 
Tratamento de Efluentes Domésticos e Industriais; Tratamento de Água e 
Tratamento e Disposição de Resíduos Sólidos Domésticos e Industriais. Legislações 
Pertinentes a Saneamento, Classificação dos Recursos Hídricos e Qualidade de 
Água de Abastecimento Público, Resíduos Sólidos. Segurança em Laboratório. 
Licenciamento Ambiental municipal: Conceito, finalidades, tipos de licenças, 
competência, estudos ambientais, análise técnica, órgãos intervenientes. 
Avaliação de impactos ambientais. Principais metodologias e aplicação. EIA/RIMA: 
critérios para sua exigência, métodos de elaboração. Zoneamento ambiental. 
Política Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente: sistemas de meio 
ambiente e instrumentos de gestão ambiental. Legislação ambiental Federal, 
Estadual e Municipal. 
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 ANEXO IV – AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA  
 

Eu, , (nome completo), 

portador(a)   do   NIS   nº (n°   do   NIS)   e   da   Carteira   de   Identidade   n° 

  ,      emitida      pelo(a) ,      (órgão      expedidor)      e      CPF      nº 

  , residente na 

     (endereço   completo),   no   município   de 

  , (município), DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de 

inscrição no Concurso Público, sob as penas da lei, que atendo aos requisitos e às condições estabelecidos no 

edital de abertura, que sou membro de família de baixa renda, conforme definições adotadas pelo Decreto Federal 

nº 11.016/2022, transcritas a seguir. 

 

DECRETO Nº 11.016/2022 (DEFINIÇÕES) 
 

Para fins desse decreto, adotam-se as seguintes definições: 
 

I. família - a unidade composta por um ou mais indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas 
despesas atendidas pela unidade familiar e que sejam moradores em um mesmo domicílio; 

II. família de baixa renda: familiar com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; 
III. domicílio: local que serve de moradia à família. 
IV. responsável pela unidade familiar - pessoa responsável por prestar as informações ao CadÚnico em nome da 

família, que pode ser: 
a) responsável familiar - indivíduo membro da família, morador do domicílio, com idade mínima de dezesseis anos 

e, preferencialmente, do sexo feminino; ou 
b) representante legal - indivíduo não membro da família e que não seja morador do domicílio, legalmente 

responsável por pessoas menores de dezesseis anos ou incapazes e responsável por prestar as informações ao 
CadÚnico, quando não houver morador caracterizado como responsável familiar; 

V. grupos populacionais tradicionais e específicos - grupos, organizados ou não, identificados pelas 
características socioculturais, econômicas ou conjunturais particulares e que demandam estratégias 
diferenciadas de cadastramento no CadÚnico; 

VI. renda familiar mensal - soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, exceto: 
a) benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária; 
b) valores oriundos de programas assistenciais de transferência de renda, com exceção do Benefício de 

Prestação Continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de1993; 
c) rendas de natureza eventual ou sazonal, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da 

Cidadania; e 
d) outros rendimentos, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e 
VII. renda familiar per capita - razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos da família. 

Parágrafo único. As famílias com renda familiar mensal per capita superior àquela prevista no inciso II 
do caput poderão ser incluídas no CadÚnico, desde que: 

I. a inclusão esteja vinculada à seleção de programas sociais implementados por quaisquer das esferas de 
Governo; e 

II. o órgão ou a entidade executora do programa tenha firmado o termo de uso do CadÚnico, nos termos do 
disposto no art. 11. 

 
Local / Data: 

 
Assinatura:   
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